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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 1816/2000. — Contrato-programa. — Têm vindo a
ser tomadas medidas específicas de apoio relativamente à alta com-
petição dadas as particulares exigências decorrentes da preparação
dos respectivos atletas, cujos resultados, para além de constituírem
sempre um incentivo e um chamamento aos mais jovens para a prática
desportiva, têm sido também, não raras vezes, legítimo motivo de
regozijo e de justificado prestígio nacional no contexto das grandes
competições internacionais.

Bem se compreenderá, por isso, e também aqui na senda do que
já anteriormente se fez, que, com os Jogos Olímpicos de Sydney à
vista, se estabeleçam com as federações desportivas empenhadas
naquele grande evento esquemas de apoio tendentes a assegurar a
adequada preparação dos nossos praticantes que nesse evento par-
ticipam, o que se faz, até por imperativo legal, através de contratos
de desenvolvimento desportivo onde são devidamente clausulados os
direitos e deveres de ambas as partes, tendo em vista um objectivo
que, afinal, é comum: o da dignidade da representação nacional.

Nestes termos, entre:

1) O Instituto Nacional do Desporto (IND), como primeiro
outorgante, representado pelo seu presidente, Manuel Brito; e

2) A Federação Portuguesa de Atletismo, como segundo outor-
gante, representada pelo seu presidente, Fernando Manuel
Serrador Fonseca Mota;

é celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — O presente contrato de desenvolvimento desportivo tem por
objecto estabelecer a comparticipação financeira que o IND se obriga
a prestar à Federação outorgante a fim de serem proporcionadas
aos praticantes por esta seleccionados as condições de preparação
necessárias para que possam corresponder às expectativas de se clas-
sificarem para as finais, meias-finais ou posições equivalentes nos
Jogos Olímpicos de Sydney.

2 — Este contrato-programa de desenvolvimento desportivo tem
por base a proposta que, incluindo o programa de preparação a ser
observado e a respectiva estimativa de custos, foi oportunamente apre-
sentada pela referida Federação para o ano 2000.

Cláusula 2.a

Comparticipação financeira

1 — De harmonia com os elementos referidos no n.o 2 da cláusula
anterior, o montante da comparticipação a ser prestada pelo IND
será de 166 000 000$, para uma previsão de 16 praticantes.

2 — O montante acima referido poderá, porém, ser aumentado
ou reduzido nos termos estabelecidos na cláusula 6.a deste contrato.

Cláusula 3.a

Direitos e deveres do Instituto Nacional do Desporto

Decorrentes da comparticipação financeira a ser prestada nos ter-
mos deste contrato, o IND tem os seguintes direitos e obrigações:

1 — Direitos:

a) Ser informado com a adequada antecedência sobre todas as
acções de preparação, selecção e competições em que par-
ticipem os praticantes abrangidos por este contrato-programa;

b) Exigir relatórios de avaliações intercalares dos resultados obti-
dos e da aplicação das verbas disponibilizadas;

c) Fiscalizar a execução deste contrato-programa, obtendo do
segundo outorgante todos os elementos considerados neces-
sários para o efeito;

d) Suspender a liquidação da comparticipação financeira a que
se obrigou em caso de incumprimento pelo segundo outor-
gante da correcta execução do programa de preparação apre-
sentado ou da não observância dos seus deveres ou dos direitos
do IND estabelecidos neste contrato.

2 — Deveres:

a) Dar conhecimento ao segundo outorgante de qualquer falta
deste de que se tenha apercebido e que seja susceptível de
correcção, em ordem a evitar-se a suspensão ou resolução
deste contrato;

b) Colocar à disposição da Federação outorgante, e nos termos
estabelecidos, a comparticipação financeira a que se obrigou.

Cláusula 4.a

Direitos e deveres da Federação

1 — É direito da Federação outorgante exigir do IND a pontual
disponibilização, pela forma acordada, da comparticipação financeira
a que aquele se obrigou.

2 — São deveres da Federação outorgante:

a) Fornecer ao IND as informações referidas nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 da cláusula anterior;

b) Apresentar ao IND:

Relatório das acções desenvolvidas no 1.o semestre e cor-
respondente informação sobre a aplicação financeira das
verbas disponibilizadas;

Relatório e informações finais, com os elementos ante-
riormente referidos, e a serem apresentados até 15 de
Janeiro de 2000;

c) Celebrar contratos com os praticantes seleccionados con-
tendo, entre outras, cláusulas que os vinculem a:

Cumprir os objectivos que lhes forem fixados tendo em
vista os Jogos Olímpicos de Sydney;

Assumir total disponibilidade para representar Portugal
nos Jogos Olímpicos, nos Campeonatos do Mundo e
da Europa e em todas as competições que envolvam
a participação da equipa nacional;

Comparecer nas provas de selecção e de controlo do treino
e de antidopagem a realizar quer no País quer no
estrangeiro;

Manter hábitos de vida consentâneos com a prática des-
portiva, designadamente no que respeita ao seu com-
portamento do ponto de vista ético e ao disposto na
legislação sobre dopagem;

Dar a conhecer à Federação qualquer contrato de patro-
cínio que estabeleça;

Devolver o que tiver recebido em execução do presente
contrato-programa se desistir, sem motivo atendível, dos
objectivos a que se comprometeu ou se violar os com-
promissos contratualmente assumidos;

d) Celebrar contratos com os treinadores responsáveis contendo,
entre outras, cláusulas que os vinculem a:

Preparar os planos e programas de alta competição dos
praticantes com vista a serem alcançados os objectivos
desportivos estabelecidos para os Jogos Olímpicos de
Sydney, dirigindo e acompanhando a sua execução;

Prestar, quando lhe forem solicitadas pela Federação, as
informações conducentes à apreciação da forma como
têm sido executados os planos e programas atrás
mencionados.

Cláusula 5.a

Bolsas a praticantes não profissionais

1 — Dado o aumento de encargos que os praticantes não profis-
sionais são obrigados a suportar com o regime especial de preparação
a que vão ficar sujeitos, designadamente com transporte, equipamento,
alimentação adequada, perdas de salários, etc., a Federação outor-
gante estabelecerá com eles acordos em que, conforme os casos, lhes
seja atribuída uma bolsa mensal destinada a compensá-los do cor-
respondente aumento de encargos que suportam.

2 — O mesmo princípio será observado quanto aos treinadores que
enquadrem a preparação dos praticantes não profissionais quando
para o efeito não tenham celebrado contratos de prestação de serviços
com a Federação outorgante.

3 — As verbas destinadas ao efeito previsto nos números anteriores
não deverão exceder 35 % da comparticipação financeira atribuída
no âmbito do presente contrato.

Cláusula 6.a

Rectificação da comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira de 166 000 000$ prevista na cláu-
sula 2.a para nove praticantes será proporcionalmente aumentada ou
reduzida se o número inicial daqueles vier a ser alterado no decurso
deste contrato-programa, considerando-se igualmente os objectivos
desportivos a alcançar por esses praticantes nos Jogos Olímpicos.

2 — Face ao disposto no número anterior, o IND determinará o
novo montante correspondente à referida comparticipação, proceden-
do-se, então, à sua rectificação por aditamento a este contrato.
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Cláusula 7.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação financeira a que se reporta este contrato-pro-
grama será disponibilizada pelo IND nos termos seguintes:

a) A quantia de 72 000 000$, já entregue como adiantamento;
b) 16 000 000$, no final de cada um dos meses de Julho, Agosto,

Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 14 000 000$, no final do mês de Dezem-

bro.

Cláusula 8.a

Revisão do contrato-programa

As partes outorgantes procederão à revisão deste contrato-pro-
grama se, em virtude de alteração superveniente e imprevista das
circunstâncias, a sua execução se tornar excessivamente onerosa para
a Federação outorgante ou manifestamente inadequada à realização
do interesse público.

Cláusula 9.a

Conta relativa ao contrato

A Federação outorgante organizará e manterá rigorosamente em
dia uma conta de exploração própria relativa à execução deste con-
trato-programa, por forma a poder avaliar-se em qualquer momento,
a aplicação feita das verbas disponibilizadas, devendo ser consolidada
nas contas finais do respectivo exercício.

Cláusula 10.a

Resolução do contrato-programa

1 — O incumprimento pela Federação outorgante de qualquer cláu-
sula deste contrato-programa ou de dever a que por elas seja obrigada
confere ao primeiro outorgante o direito à resolução do contrato.

2 — A resolução a que se reporta o número anterior efectuar-se-á
através de notificação à segunda outorgante por carta registada com
aviso de recepção.

Cláusula 11.a

Cessação do contrato-programa

Cessa a vigência do presente contrato-programa:

1) Quando esteja concluído o programa de desenvolvimento des-
portivo a que se destina a comparticipação financeira esta-
belecida;

2) Quando o primeiro outorgante exerça o seu direito de reso-
lução nos termos da cláusula 10.a;

3) Quando se torne efectivamente impossível realizar o pro-
grama de desenvolvimento desportivo a cuja execução se des-
tina a comparticipação financeira estabelecida.

Lisboa, 21 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Atletismo, Fernando Manuel Serrador Fonseca Mota.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

10 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1817/2000. — De acordo com o estabelecido nos
artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases
do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de
Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto e a Fede-
ração Portuguesa de Ciclismo, representados pelos respectivos pre-
sidentes, um contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é do montante de 143 500 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 68 238 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 12 540 000$, no final de cada um dos meses

de Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 12 562 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
do presente contrato;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao Instituto Nacional
do Desporto;

d) Elaborar uma conta própria para cada uma das actividades
beneficiária de apoio financeiro;

e) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto até 31 de Julho
um extracto de cada uma dessas contas (balancete) referente
ao semestre precedente;

f) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto até 31 de Janeiro
de 2001 o balancete demonstrativo das verbas disponibi-
lizadas;

g) Entregar até 31 de Março de 2001 o relatório anual e a conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral;

h) Apresentar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano de 2001, caso pretenda
celebrar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
Instituto Nacional do Desporto referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o exacto
desenvolvimento do programa de actividades que justificou a cele-
bração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e con-
trolo da sua execução, com a observância do disposto no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

Lisboa, 17 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Ciclismo, Artur Manuel Moreira Lopes.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

10 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1818/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Pesca Desportiva (FPPD), repre-
sentados pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 35 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes,
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 17 502 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 2 910 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro, em presta-
ções de igual montante;

c) O remanescente de 2 948 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND até 30 de Agosto um mapa de execução orça-
mental, segundo a estrutura referenciada na alínea a) desta
cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do res-
pectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar até 31 de Março de 2001 o relatório anual e a conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano 2001, caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

Lisboa, 18 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Pesca Desportiva, Amílcar Eugénio Patrício Gonçalves do Canto.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, in Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

10 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1819/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), os regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Des-
porto (IND) e a Federação Portuguesa de Esgrima, representados
pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição, programas estes que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.
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Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 97 000 000$, sendo:

a) 62 000 000$ para a execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo; e

b) 35 000 000$ para a execução do programa de desenvolvimento
do desporto de alta competição.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação fixando para o efeito os respectivos montantes, a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(prática e desenvolvimento desportivo) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 32 100 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 4 980 000$, no final de cada um dos meses

de Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 5 000 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 14 585 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 3 400 000$, no final de cada um dos meses

de Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 3 415 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND até 30 de Agosto um mapa de execução orça-
mental, segundo a estrutura referenciada na alínea a) desta
cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do res-
pectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar até 31 de Março de 2001 o relatório anual e a conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da

acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Entregar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e o orçamento para 2001, caso pretenda celebrar con-
trato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos resultantes da requisição de um professor
para o desempenho de funções técnico-pedagógicas junto da Fede-
ração no valor aproximado de 5 000 000$, para além da comparti-
cipação referida na cláusula 3.a

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

Lisboa, 18 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Esgrima, José Júlio Valarinho.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

10 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1820/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Tiro (FPT), representados pelos
respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição, programas estes que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.
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Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 38 000 000$, sendo:

a) 30 000 000$ para a execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo; e

b) 8 000 000$ para a execução do programa de desenvolvimento
do desporto de alta competição.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes, a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) da cláusula 3.a (prática
e desenvolvimento desportivo) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 12 500 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 2 910 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro, em presta-
ções de igual montante;

c) O remanescente, de 2 950 000$, até ao final do mês de
Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 1 330 000$, no final de cada um dos meses de
Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro, em presta-
ções de igual montante;

b) O remanescente, de 1 350 000$, até ao final do mês de
Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND até 30 de Agosto um mapa de execução orça-
mental, segundo a estrutura referenciada na alínea a) desta
cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do res-
pectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar até 31 de Março de 2001 o relatório anual e a conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano 2001, caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

Lisboa, 20 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Tiro, Paulo Aires Farreia de Oliveira.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, in Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

10 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1821/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
e a Federação Portuguesa de Futebol de Salão, representados pelos
respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é do montante de 32 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes,
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.
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3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 16 500 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 2 580 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente de 2 600 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto até 30 de Agosto
um mapa de execução orçamental, segundo a estrutura refe-
renciada na alínea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre
e acompanhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto até 28 de Fevereiro
de 2001 um mapa de execução orçamental, segundo a estru-
tura referenciada na alínea a) desta cláusula, referente ao
ano e acompanhado do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao Instituto Nacional
do Desporto;

f) Entregar até 31 de Março de 2001 o relatório anual e a conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano de 2001, caso pretenda
celebrar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
Instituto Nacional do Desporto referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o
exacto desenvolvimento do programa de actividades que justificou
a celebração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento
e controlo da sua execução, com a observância do disposto no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

Lisboa, 21 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Futebol de Salão, António Lopes Madureira.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, in Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

10 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1822/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Rugby (FPR), representados
pelos respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição, programas estes que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 133 000 000$, sendo:

a) 95 000 000$ para a execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo; e

b) 38 000 000$ para a execução do programa de desenvolvimento
do desporto de alta competição.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes, a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) da cláusula 3.a (prática
e desenvolvimento desportivo) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 47 502 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 7 900 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro, em presta-
ções de igual montante;

c) O remanescente, de 7 998 000$, até ao final do mês de
Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 15 835 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 3 690 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro, em presta-
ções de igual montante;

c) O remanescente, de 3 715 000$, até ao final do mês de
Dezembro.
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Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND até 30 de Agosto um mapa de execução orça-
mental, segundo a estrutura referenciada na alínea a) desta
cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do res-
pectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar até 31 de Março de 2001 o relatório anual e a conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e orçamento para o ano 2001, caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos resultantes da requisição de três pro-
fessores para o desempenho de funções técnico-pedagógicas junto
da Federação, no valor aproximado de 17 800 000$, para além da
comparticipação referida na cláusula 3.a

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

Lisboa, 21 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Rugby, Pedro José Araújo de Sousa Ribeiro.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

10 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1823/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
(IND) e a Federação Portuguesa de Atletismo, representados pelos
respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo e do programa de desenvolvimento do desporto
de alta competição, programas estes que a Federação apresentou neste
Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 507 000 000$, sendo:

a) 317 000 000$ para a execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo; e

b) 190 000 000$ para a execução do programa de desenvolvi-
mento do desporto de alta competição.

2 — Relativamente à verba referida na alínea a) do número anterior,
cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao desen-
volvimento das actividades promovidas pelas associações de âmbito
regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia geral
da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes, a serem
satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento corrigido
a seguir mencionado.

3 — A aplicação das verbas referidas nas alíneas a) e b) do n.o 1
desta cláusula será feita de harmonia com o orçamento corrigido
previsto na alínea a) da cláusula 5.a do presente contrato.

4 — A comparticipação financeira prevista na alínea b) do n.o 1
da cláusula 3.a será afectada à execução do programa de actividades
referido naquela alínea, custeando, designadamente, a participação
em competições internacionais, estágios de preparação, enquadra-
mento técnico de praticantes de alta competição, bolsas e outros apoios
materiais a praticantes.

5 — A alteração à aplicação das verbas previstas neste contrato
só poderá ser feita mediante a correspondente autorização do primeiro
outorgante, com base em proposta fundamentada, não podendo dessa
alteração resultar aumento dos quantitativos constantes das alíneas a)
e b) do n.o 1 da cláusula 3.a

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na alínea a) do n.o 1 da cláusula 3.a
(prática e desenvolvimento desportivo) disponibiliza-se pela forma
seguinte:

a) A quantia de 156 000 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 26 000 000$, no final de cada um dos meses

de Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente de 31 000 000$, até ao final do mês de

Dezembro.

2 — A comparticipação referida na alínea b) do n.o 1 da cláusula 3.a
(alta competição) disponibiliza-se pela forma seguinte:

a) A quantia de 79 165 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 18 470 000$, no final de cada um dos meses

de Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente de 18 485 000$, até ao final do mês de

Dezembro.
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Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND até 30 de Agosto um mapa de execução orça-
mental, segundo a estrutura referenciada na alínea a) desta
cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do res-
pectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar até 31 de Março de 2001 o relatório anual e a conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano 2001, caso pretenda celebrar
contra-programa para esse ano;

h) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado, sem o qual não serão disponibilizados os montantes
financeiros referidos no n.o 2 da cláusula 4.a;

i) Proceder ao envio das fichas dos praticantes em regime de
alta competição, donde devem constar todos os dados iden-
tificativos e caracterizadores destes nos planos desportivo,
escolar, profissional e militar, sem as quais não serão dis-
ponibilizados os montantes financeiros referidos no n.o 2 da
cláusula 4.a;

j) Assegurar a comprovação da aptidão física dos praticantes
em regime de alta competição, nos termos do n.o 2 do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional Contra a
Violência no Desporto (CMVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do
programa de actividades que justificou a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

2 — Suportar os encargos resultantes da requisição de 17 profes-
sores para o desempenho de funções técnico-pedagógicas junto da
Federação, no valor aproximado de 101 000 000$, para além da com-
participação referida na cláusula 3.a

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou notificações do presente contrato, bem como a sua
resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Secretário
de Estado do Desporto.

Lisboa, 21 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Atletismo, Fernando Manuel Serrador Fonseca Mota.

Homologo.

9 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

10 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1824/2000. — De acordo com o estabelecido nos
artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases
do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de
Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto (IND)
e a Federação Portuguesa de Orientação (FPO), representados pelos
respectivos presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento
desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 17 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 9 000 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 1 330 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro, em presta-
ções de igual montante;

c) O remanescente, de 1 350 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e dos
critérios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND até 30 de Agosto um mapa de execução orça-
mental, segundo a estrutura referenciada na alínea a) desta
cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do res-
pectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND até 28 de Fevereiro de 2001 um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na
alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentadas ao IND;

f) Entregar até 31 de Março de 2001 o relatório anual e a conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e o orçamento para o ano de 2001, caso pretenda
celebrar contrato-programa para esse ano.
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Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
IND referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

Lisboa, 18 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Orientação, Higino Fernando Neves Esteves.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, in Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

10 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1825/2000. — Contrato-programa. — De acordo com
o estabelecido nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro
(Lei de Bases do Sistema Desportivo), nos regimes previstos no Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 125/95,
de 31 de Maio, é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto
e a Federação Portuguesa de Bridge, representados pelos respectivos
presidentes, um contrato-programa de desenvolvimento desportivo,
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo Instituto Nacional
do Desporto à Federação outorgante, para os efeitos referidos na
cláusula 1.a, é do montante de 10 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando para o efeito os respectivos montantes,
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.a do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 4 002 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 990 000$, no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente de 1 048 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato, com indicação das alocações efectuadas e cri-
térios das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos apresentados ao Instituto Nacional do Desporto,
por forma a atingir os objectivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto até 30 de Agosto
um mapa de execução orçamental, segundo a estrutura refe-
renciada na alínea a) desta cláusula, referente ao 1.o semestre
e acompanhado do respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao Instituto Nacional do Desporto até 28 de Fevereiro
de 2001 um mapa de execução orçamental, segundo a estru-
tura referenciada na alínea a) desta cláusula, referente ao
ano e acompanhado do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos solicitadas pela Federação no âmbito do
programa de actividades apresentado ao Instituto Nacional
do Desporto.

f) Entregar até 31 de Março de 2001 o relatório anual e a conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal, e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar até 15 de Novembro de 2000 o programa de acti-
vidades e orçamento para o ano 2001, caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional Contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras do
Instituto Nacional do Desporto referidas neste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do Instituto Nacional do Desporto

1 — É atribuição do Instituto Nacional do Desporto verificar o
exacto desenvolvimento do programa de actividades que justificou
a celebração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento
e controlo da sua execução, com a observância do disposto no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Instituto Nacional do Desporto, care-
cem de aprovação do Secretário de Estado do Desporto.

Lisboa, 21 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional
do Desporto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa
de Bridge, José António Cau da Costa Debonnaire.

Nota. — Dispensado da homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da alínea j)
do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro, in Diário da República,
2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000.

Está conforme o original.

10 de Outubro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas

Despacho n.o 21 274/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, atento aos despachos de 1 de Agosto de 1996 e de 24 de Fevereiro de 1997, respectivamente do director dos Empreendimentos Concessionados da ex-JAE, que aprovou as plantas
parcelares N3A1-E-202-13-01A, 07A, 15A e 16A e os mapas de áreas relativos ao sublanço Carregado-Aveiras de Cima, declaro, por delegação do Ministro do Equipamento Social constante do despacho
n.o 23 444/99 (2.a série), de 8 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999, a utilidade pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o
do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expropriações das parcelas de terreno necessárias à construção do sublanço Carregado-Aveiras de Cima
abaixo identificadas, com os elementos constantes da descrição predial e da inscrição matricial dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das mencionadas parcelas, assinaladas nas plantas anexas, com vista à rápida conclusão dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam executadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se caucionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

15 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado-Adjunto e das Obras Públicas, Luís Manuel Parreirão Gonçalves.

MAPA DE ÁREAS DE EXPROPRIAÇÕES

A1 — Auto-Estrada do Norte — Sublanço Carregado-Aveiras de Cima (2 × 3 vias)

Desenho N3A1-E-202-13-01A
Data: Novembro de 1995. Concelho de Alenquer

Freguesia de Santo Estêvão

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Auto-estrada

Rede viária
—

Restabeleci-
mentos

Acessos e valas
Descrição

ou
ficha

Registo
predial

Número
da

parcela

Nome e morada dos proprietários
actuais e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio

e confrontações
da parcela a expropriar Sobrantes Restantes

87 A) Herdeiros de Manuel Maria de Lacerda de Sousa
Arosa, Rua da Castiça, 99-A, 5.o, A, 1750 Lisboa,
e Margarida Maria de Lacerda Pinto da Silveira de
Sousa Aroso e outros, Rua do Campo Alegre, 1064,
4150-172 Porto.

Artigo 1
Sec. NA

963 36 705
Fl. 130
B-95

35 076
Fl. 27 v.o

G-43

163 360
(rústica)

163 360 1) 2 080 2) 1 630

B) Maria de Lourdes de Lacerda Pinto da Silveira de
Sousa Aroso e outros, Rua do Campo Alegre, 1058,
4150-172 Porto, e herdeiros de Manuel Maria de
Lacerda de Sousa Arosa, Rua da Castiça, 99-A, 5.o,
A, 1750 Lisboa.

35 077
Fl. 28
G-43

C) Herdeiros de Manuel Maria de Laceda de Sousa
Arosa, Rua da Castiça, 99-A, 5.o, A, 1750 Lisboa,
e Margarida Maria de Lacerda Pinto da Silveira de
Sousa Aroso e outros, Rua do Campo Alegre, 1064,
4150-172 Porto.

35 078
Fl. 28 v.o

G-43

D) Herdeiro de Maria de Jesus Amaral Pinto de
Lacerda Pavão, João José do Amaral Lacerda Pavão,
Abaças, Vila Real.

35 079
Fl. 29
G-43

Herdeiros de José do Amaral Lacerda, Canelas, Peso
da Régua.

Herdeiros de Manuel Maria de Lacerda de Sousa, Arosa.
Herdeiros de Maria da Piedade Amaral de Lacerda,

Casa da Estrada, Vila Seca de Poiares.
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Desenho N3A1-E-202-13-07A
Data: Dezembro de 1996. Concelho da Azambuja

Freguesia de Vila Nova da Rainha

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Auto-estrada
Rede viária

—
Restabeleci-

mentos

Acessos e valas
Descrição

ou
ficha

Registo
predial

Número
da

parcela

Nome e morada dos proprietários
actuais e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio

e confrontações
da parcela a expropriar Sobrantes Restantes

20 Maria da Conceição P. Barreiros de Macedo Pinto, Rua
do Maestro Pedro de Freitas Branco, 23, 1.o, Lisboa.

Art. 1
Sec. D,

D1 e D2

1 086
Fl. 147

B-3

1 186 160 2) 75
3) 165
5) 60

1) (***) 1 010
4) (***) 1 600

Maria de Lourdes Pinto Barreiros de Macedo, Rua do
Maestro Pedro de Freitas Branco, 23, 1.o, Lisboa.

B-3
6) (*) 620

João Maria Pinto Barreiros Silveira de Macedo, Quinta
da Condessa, Carregado.

7) (*) 26
8) 1 536

Ana Leonor Pereira Barreiros de Macedo, Rua do Maes-
tro Pedro de Freitas Branco, 23, 3.o, esquerdo, Lisboa.

Maria Manuela Rocha Pereia Pinto Barreiras, Quinta
da Condessa, Carregado.

9) (**) 784
10) (**) 344

Diogo Manuel Pereira Pinto Barreiros de Macedo,
Quinta da Condessa, Carregado.

Maria de Lourdes Pereira de Macedo, Quinta da Con-
dessa, Carregado.

Arrendatário: Sociedade Agrícola da Quinta da Con-
dessa L.da, sede: Rua das Fábricas da Seda, 23, Lisboa.

(*) Área transportada do desenho N3A1-E-202-13-08.
(**) Área transportada do desenho N3A1-E-202-13-08a.
(***) Zona de intervenção temporária.

Desenho N3A1-E-202-13-15A
Data: Dezembro de 1996. Concelho da Azambuja

Freguesia da Azambuja

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Auto-estrada

Rede viária
—

Restabeleci-
mentos

Acessos e valas
Descrição

ou
ficha

Registo
predial

Número
da

parcela

Nome e morada dos proprietários
actuais e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio

e confrontações
da parcela a expropriar Sobrantes Restantes

24-1 Sociedade Agrícola do Archino, L.da, sede: Quinta do
Archino, Ota, Alenquer.

Artigo 1
Sec. G,

G-1, G-2
e G-3

3 116 00838
Azambuja

G-3 1) 170
2) 1 446
3) 762
4) 305
5) 348
6) 183
7) 363
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Desenho N3A1-E-202-13-16A
Data: Dezembro de 1996. Concelho de Alenquer

Freguesia da Ota

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Auto-estrada

Rede viária
—

Restabeleci-
mentos

Acessos e valas
Descrição

ou
ficha

Registo
predial

Número
da

parcela

Nome e morada dos proprietários
actuais e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio

e confrontações
da parcela a expropriar Sobrantes Restantes

24-2 Sociedade Agrícola do Archino, L.da, sede: Quinta do
Archino, Ota, Alenquer.

Artigo 6
Sec.

Na N8

690 00361
Ota

G-2 6) (*) 155
7) 463
8) 328
9) 170

10) 451
11) (**) 423
12) (**) 360
13) (**) 1 297

1) 3 025
2) 1 495
3) 365
4) (*) 10 490
5) (*) 3 415

(*) Área transportada do desenho N3A1-E-202-13-17.
(**) Área transportada do desenho N3A1-E-202-13-17a.
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Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 21 275/2000 (2.a série). — A linha do Norte, com cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário do País — Braga-Faro —, sendo o troço mais importante
desta espinha dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas mais importantes do Sistema Ferroviário Nacional. Alguns dos troços da linha do Norte estão muito próximos dos
seus limites de saturação, impondo-se pois a sua modernização, de modo a conferir-lhe não só uma maior capacidade de oferta, bem como uma substancial melhoria na segurança, qualidade, fiabilidade
e competitividade, com a consequente racionalização de custos.

Pelo despacho SET n.o 23/96, de 22 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 67, de 19 de Março de 1996, foi declarada a utilidade pública, com carácter urgente, da expropriação
de determinados bens imóveis e direitos a eles inerentes, considerados necessários para a execução de trabalhos ao nível do traçado de via no subtroço Albergaria dos Doze-Alfarelos.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar o projecto entre os quilómetros 169,215 e 169,977 (fl. 29), verifica-se que o despacho citado terá de ser igualmente rectificado, devido à alteração
da área da parcela de terreno n.o 414.2.

Inserindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a conveniência na continuação dos respectivos trabalhos sem interrupção.
Considerando o exposto e sendo a continuação da referida obra de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação de competências constante do despacho n.o 18 253/2000 (2.a série),

de 8 de Setembro, determino o seguinte:
1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P., considerando que para a realização da referida obra é indispensável a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio

público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação dos
trabalhos, declaro a renovação da declaração de utilidade pública constante do referido despacho SET n.o 23/96, de 22 de Fevereiro, e a sua rectificação, com carácter de urgência, na medida das alterações
agora introduzidas no mapa de áreas, cuja publicação se promove em anexo, considerando-se igualmente alterado o antigo desenho n.o 04866, nas partes correspondentes, pelo desenho n.o 07041, que
se publica igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse administrativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo Código.
3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

21 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes, António Guilhermino Rodrigues.

Mapa de áreas

Linha do Norte

Subtroço 2.2 — Albergaria dos Doze-Alfarelos

Plena via
Distrito: Leiria.
Concelho: Pombal.
Freguesia: Pombal.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz

Rústica Urbana

Registo
predial Expropr. Ocupação

temporária
Sobrante

(eventualmente a expropriar)

Número
de folha

Número
da parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

29A 414.2 33 059 417Manuel Pinto Gaspar Serrano e outros, Rua da Albergaria, 28, 1.o,
Estrada das Caseirinhas, Pombal.
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Despacho n.o 21 276/2000 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga-Faro —, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do Sistema Ferroviário Nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se pois a sua modernização, de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta, bem com uma substancial melhoria
na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

No âmbito deste projecto, e através do despacho n.o 11 318/99
(2.a série), de 5 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 135, de 12 de Junho de 1999, procedeu-se já à rectificação do
despacho SET n.o 23/96, de 22 de Fevereiro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 67, de 19 de Março de 1996, que declarava
a utilidade pública, com carácter urgente, da expropriação de deter-
minados bens imóveis e direitos a eles inerentes, considerados neces-
sários para as obras a efectuar na via férrea, no subtroço Albergaria
dos Doze-Alfarelos.

Havendo agora a necessidade de proceder à estabilização de taludes
na zona abrangida pelas fls. 16 e 17, entre os quilómetros 159,644
e 161,122, verifica-se ser imprescindível a ocupação de algumas áreas
adicionais.

Considerando o exposto e sendo a realização da referida obra de
manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 18 253/2000 (2.a série),
de 8 de Setembro, determino o seguinte:

A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P.,
considerando que para a realização da referida obra é indispensável
a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio público
ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o e 15.o,
todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, e tendo em vista o início imediato das obras
necessárias à estabilização de taludes entre os quilómetros 159,644
e 161,122 da linha do Norte, declaro a utilidade pública, com carácter
de urgência, das expropriações dos bens imóveis e direitos a eles
inerentes, constantes nas plantas anexas, com os n.os 07039 e 07040,
e respectivos mapas de identificação e áreas, publicados igualmente
em anexo.

Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse administrativa
dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo Código.

Os encargos com as expropriações são da responsabilidade da
REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

21 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.
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Mapa de áreas

Linha do Norte

Subtroço 2.2 — Albergaria-Alfarelos

Quilómetros 159,644 a 161,122
Distrito: Leiria.
Concelho: Pombal.
Freguesia: Santiago de Litém.

Referências Áreas (metros quadrados)

MatrizNúmero
da folha

Número
da parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

Rústica Urbana
Registo predial Expropr. Ocupação

temporária

Sobrante
(eventualmente

a expropriar)

16 C 118A/1 Aires da Silva, Quinta de São Lourenço, 4, Santiago de Litém. 6 043 425

16 C 119A Herd. Manuel José e outros, Quinta de São Lourenço, 4, Santiago
de Litém.

6 044 117

16 C 120A Manuel Mendes, Sobral, Vermoil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 045 9

16 C 127A/1 Domingos Ramos de Oliveira, Rua de R. Marques Torres, 1, 1.o,
esquerdo, Entroncamento. 24

16 C 128A/1 Domingos Ramos de Oliveira, Rua de R. Marques Torres, 1, 1.o,
esquerdo, Entroncamento.

6 727 101

16 C 129A Hermínio Lourenço Gameiro e outro, Rua do Gameiro, Pisão, Santiago
de Litém.

6 724 851

16 C 130A Hermínio Lourenço Gameiro e outro, Rua do Gameiro, Pisão, Santiago
de Litém.

6 724 407

16 C 131A Manuel João, Rua da Terra Nova, 5, Lagoa, Vermoil . . . . . . . . . . . . . . . 6 722 62

16 C 132A Manuel João e outro, Rua da Terra Nova, 5, Lagoa, Vermoil . . . . . . . . . 6 721 117

16 C 133A Manuel João, Rua da Terra Nova, 5, Lagoa, Vermoil . . . . . . . . . . . . . . . 6 720 66

16 C 142A/1 Artur Margato, São Francisco, Santiago de Litém . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 714 30

16 C 143A Manuel Lourenço e outro, Outeiro da Mata, Vermoil . . . . . . . . . . . . . . . 6 713 620
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Referências Áreas (metros quadrados)

MatrizNúmero
da folha

Número
da parcela

Nomes e moradas dos proprietários
e demais interessados

Rústica Urbana
Registo predial Expropr. Ocupação

temporária

Sobrante
(eventualmente

a expropriar)

16 C 144A Daniela Cristina Lopes Francisco, Vermoil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 712 274 33

16 C
17 C

145A Manuel das Neves, Chã de Baixo, Vermoil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 711 1 115

17 C 147A Manuel Duarte Moço e outra, Outeiro da Mata, Vermoil . . . . . . . . . . . . 6 709 3 243

17 C 148A Fernando Margato, São Francisco, Santiago de Litém . . . . . . . . . . . . . . . 6 705 373

17 C 149A Adelino da Ponte, Rua do Carvalhal, Arneiro do Pisão, Santiago de
Litém.

6 704 120

17 C 150A Deolinda Jesus Silva e outros, Arneiro do Pisão, Santiago de Litém. 6 703 4
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Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 21 277/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 3 de Outubro de 2000, por delegação:

Ângela Maria Malão Gaspar do Carmo Peres, engenheira civil de
2.a classe do quadro da Direcção Regional de Edifícios de Lisboa,
desta Direcção-Geral — nomeada, precedendo concurso, enge-
nheira civil de 1.a classe do mesmo quadro e carreira. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Despacho n.o 21 278/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
13 de Setembro de 2000 e do director do Gabinete de Estudos e
Planeamento de Instalações de 14 de Setembro de 2000, foi autorizada
a requisição, pelo período de três meses, do assessor principal Artur
Alberto Abreu Mendonça e Silva do quadro de pessoal do Gabinete
de Estudos e Planeamento de Instalações para este Instituto, com
início em 1 de Outubro e termo a 31 de Dezembro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Rosa Dias.

Despacho n.o 21 279/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
16 de Setembro e do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil de 28 de Setembro de 2000, foi autorizada a requisição, pelo
período de um ano, do técnico superior de 1.a classe Jorge Humberto
da Fonseca Freitas Dias do quadro de pessoal do Serviço Nacional
de Protecção Civil para este Instituto, com efeitos a 1 de Outubro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Rosa Dias.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 21 280/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do CA do ICERR de 18 de Abril de 2000:

Maria da Visitação Boto Figueira Santos Gonçalves, chefe de repar-
tição do quadro da ex-JAE — reclassificada e nomeada definiti-
vamente técnica superior de 1.a classe, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção que lhe
foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho. (Não está sujeito
à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 21 281/2000 (2.a série). — Por deliberação do
conselho directivo do IGAPHE de 3 de Outubro de 2000, exarado
ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
são reclassificados António José Nunes Ruivo Ribeiro e António Joa-
quim Sião da Silva como operadores de sistema de 2.a classe da carreira
de operador de sistema do grupo de pessoal de informática no quadro
de pessoal dos Serviços Centrais deste instituto público, sendo para
o efeito aditados dois lugares à carreira de operador de sistema do
mesmo quadro de pessoal. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

9 de Outubro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 21 282/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,

em regime de destacamento, Carlos Alberto Neves Galrito, motorista
do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, para exercer
as correspondentes funções no meu Gabinete.

4 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, Júlio Francisco Miranda Calha.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 21 283/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166 (2.a série), do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278,
de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio, pelos períodos abaixo indi-
cados, os militares seguidamente identificados para desempenharem
funções de assessoria técnica no âmbito do Subprojecto 1A, inscrito
no Programa-Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República
de Cabo Verde:

S/TEN FZ Miguel Carlos Afonso Leão Guerra — 120 dias.
1SAR FZ Manuel Mestre do Nascimento — 120 dias.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, os nomeados irão desempenhar funções
em país da classe B.

11 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 1612/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
bro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos o coronel
de artilharia Valdemar José d’Oliveira Patrício.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 911/2000. — Louvo o coronel de artilharia (NIM
07249966) Valdemar José d’Oliveira Patrício, chefe da Secção de
Coordenação do Estado-Maior Militar da União Europeia Ocidental
em Bruxelas, Bélgica, porque no desempenho deste cargo interna-
cional tem vindo a desenvolver actos de esclarecido e excepcional
zelo no cumprimento das missões específicas da Secção que chefia,
salientando-se a coordenação, interna e externa, do Estado-Maior
Militar. Cumulativamente, sempre que foi chamado a assumir inte-
rinamente as funções de subdirector, demonstrou, a par da sua per-
manente e total disponibilidade, um notável equilíbrio e muita com-
petência profissional.

Oficialmente reconhecido pelos seus superiores, os seus conselhos
solidamente sustentados por uma argumentação conducente à procura
das soluções correctas foram sempre pertinentes e alicerçados numa
vasta experiência e cultura militar e não militar.

A sua facilidade de trabalho nas línguas utilizadas na UEO per-
mitiu-lhe, defendendo as posições do Estado-Maior Militar, apresentar
estudos, discutir opiniões e concertar posições nos diversos grupos
políticos, militares e político-militares, ao nível estratégico.

O rigor e a excelência dos resultados obtidos com os trabalhos
realizados e o modo como dirigiu o DISTAFF durante os exercícios
«CRISEX-98» e «Joint NATO/WEUCMX/CRISEX 2000», contri-
buindo substancialmente para o sucesso dos exercícios, demonstraram
o seu excelente profissionalismo, que, aliado a uma admirável capa-
cidade de argumentação na sustentação das suas ideias entre os seus
pares, originou prestígio para o oficial, honra e lustre para as Forças
Armadas e para Portugal.

Oficial com mérito altamente reconhecido por todos os que com
ele vêm privando, dotado de excepcionais capacidades de trabalho
e dedicação, o coronel Valdemar Patrício tem sido um oficial muito
leal, que cultiva em alto grau a virtude da camaradagem, o que, aliado
à sua capacidade de liderança, fez dele um elemento essencial no
relacionamento entre os elementos do Estado-Maior Militar e simul-
taneamente um fundamental conselheiro dos seus superiores.

Face aos serviços que prestou e ao prestígio que granjeou, para
si, para as Forças Armadas e para o País, devem os serviços por
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si prestados serem justamente considerados como extraordinários,
relevantes e distintos.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 912/2000. — Louvo o capitão-de-fragata (NII 304372)
José Ribeiro da Silva Campos, há mais de dois anos desempenhando
funções no NATO Headquarters C3 Staff (NHQC3S), onde de forma
altamente competente, excepcionalmente dedicada e interessada
exerce o cargo de staff officer data link no Interoperability Branch.

Para além da execução das tarefas inerentes ao seu cargo, de que
sobressai o desenvolvimento e configuração dos sistemas C3 das forças
tácticas, QGs da NATO, com especial ênfase nos tactical data links,
tem também a seu cargo, na qualidade de vice-presidente, a orga-
nização de várias reuniões do Data Links Working Group, bem como
a custódia e de vários STANAG e outras publicações NATO.

No desempenho destas funções, tem demonstrado o capitão-de-
-fragata Silva Campos uma total disponibilidade, grande competência
profissional e elevado espírito de missão, que lhe granjearam o respeito
de superiores e colaboradores. As suas elevadas qualidades de desem-
baraço e trabalho, aliadas a um espírito meticuloso e muito ponderado,
creditaram-no como um excelente oficial na comunidade do NHQC3S.

Assim, considero o capitão-de-fragata Silva Campos, pelo invulgar
conjunto de qualidades e virtudes que o caracterizam, como um pro-
fissional notável e muito brioso, considerando os seus serviços de
elevado mérito.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 913/2000. — Louvo o tenente-coronel piloto aviador
(NIP 032201-G) João Ramirez de Carvalho Cordeiro pela forma exem-
plar como vem desempenhando as funções de adjunto da Força Aérea
do chefe da Missão Militar NATO.

Oficial com muito boa formação militar e profissional, no exercício
das suas funções confirmou aptidões de carácter, profissionais e mili-
tares, de que desejo destacar o espírito de cooperação, a capacidade
de organização, a iniciativa e a eficácia. A sua permanente dispo-
nibilidade e elevado espírito de missão creditaram-no como um exce-
lente colaborador não só nas suas áreas específicas mas em todos
os assuntos em que, dada a exiguidade de oficiais desta Missão, era
necessário apoiar.

Como oficial de estado-maior, tem o tenente-coronel Carvalho Cor-
deiro a seu cargo um vasto conjunto de assuntos dos quais destaco,
pela sua importância, os relativos ao planeamento de forças, à estru-
tura de comando e à estrutura de forças da Aliança, participando,
como representante nacional, nos grupos de trabalho que conduzem
as matérias relacionadas com a iniciativa de Capacidades de Defesa
(DCI), Combined Joint Task Force (CJTF) e European Security and
Defense Identity (ESDI).

Relevando uma notável capacidade de análise e profundo conhe-
cimento dos diferentes dossiers, as suas contribuições, quer como con-
selheiro do chefe da Missão quer nos grupos de trabalho em que
participa, revestem-se sempre de grande qualidade, oportunidade e
seriedade, granjeando para si próprio e para o País o prestígio e
consideração dos representantes dos países aliados.

Oficial de elevados dotes de carácter, lealdade e espírito de missão,
aliados a uma grande capacidade de trabalho e a uma sólida cultura
militar, cumpre com destacado mérito as múltiplas tarefas que lhe
são cometidas.

Pelo excelente desempenho das suas funções na Missão Militar
e pelas qualidades reveladas que o creditam como muito bom oficial,
desejo qualificar os seus serviços como importantes, relevantes e
distintos.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 914/2000. — Louvo o capitão-de-fragata Luís Manuel
Fourneaux Macieira Fragoso, há cerca de dois anos desempenhando
funções na Divisão de Operações do International Military Staff
(IMS), onde exerce o cargo OPS 416-staff officer com elevada com-
petência e dedicação.

No exercício das suas funções, o capitão-de-fragata Macieira Fra-
goso é o responsável, no âmbito do IMS, pelo tratamento de todos
os assuntos respeitantes ao Colégio de Defesa NATO, cuja depen-
dência directa do Comité Militar faz com que a actividade desenvolvida
por este oficial nesta matéria assuma particular importância em todos
os processos de decisão. Recentes e profundas alterações verificadas
no Colégio — novo comandante, novas instalações e novo conteúdo
curricular — exigiram o tratamento de um pesado e diversificado con-
junto de dossiers, a que o capitão-de-fragata Macieira Fragoso soube
responder com brilho, competência e eficácia.

Faz ainda parte das suas atribuições apoiar o oficial responsável
por todos os aspectos de política, planeamento, condução de exercícios
e treino de gestão de crises (crises management) no âmbito do QG
da NATO. Também nesta área o capitão-de-fragata Macieira Fragoso
se vem distinguindo pela sua capacidade de iniciativa, reiteradamente
sublinhada pelos seus superiores, pela qualidade e rigor da sua
actuação.

Cultivando elevados valores morais e éticos, aliados a uma sólida
formação militar, o capitão-de-fragata Macieira Fragoso é justamente
credor da estima e consideração de superiores e colaboradores.

Assim, considero o capitão-de-fragata Macieira Fragoso, pelo invul-
gar conjunto de qualidades e virtudes que o caracterizam, como um
profissional notável e muito brioso, classificando os seus serviços de
elevado mérito.

2 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 915/2000. — Louvo a telefonista Cristina Maria Sal-
gueiro Domingos Pires pela forma dedicada e leal como cumpriu
as suas exigentes funções ao longo de dois anos.

A vontade de bem servir, o sentido da responsabilidade, o espírito
de missão, as qualidades humanas e profissionais e o zelo colocados
no desempenho diário das tarefas que lhe estavam cometidas são
exemplo constante a seguir.

Com uma permanente disponibilidade, por vezes com sacrifício
em momentos particularmente difíceis da sua vida pessoal, soube a
telefonista Cristina Pires granjear a estima de quantos prestam serviço
neste Gabinete.

Pelas qualidades apontadas, é digna de público reconhecimento
e inteiramente merecedora deste louvor.

4 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 916/2000. — Louvo a assistente administrativa Maria
Custódia Pereira Rosa Berrucho pelo elevado nível de competência
profissional, dedicação e correcto sentido de responsabilidade
demonstrados no desempenho das suas funções no arquivo e posto
de controlo de documentação NATO — UEO.

Com assinalável espírito de cooperação e capacidade de trabalho
qe revelou no tratamento de elevado número de documentos, prin-
cipalmente em período de escassez de recursos humanos neste Gabi-
nete, manifestou-se sempre disponível para o desempenho das tarefas
mesmo para além do período normal de serviço.

Pelas qualidades profissionais e pessoais é de inteira justiça dar
pública testemunho, através deste louvor, da sua lealdade, fraqueza
e excelente relacionamento, assim como do apreço que lhe é devido
pelo mérito dos serviços prestados.

4 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 917/2000. — Louvo a assistente administrativa Maria
Cristina Modesto de Oliveira Miguel pelo elevado nível de compe-
tência profissional, dedicação e correcto sentido de responsabilidade
no desempenho das suas funções no arquivo e posto de controlo
de documentação NATO — UEO.

Dotada de um elevado sentido do dever, grande desembaraço no
tratamento de elevado volume de documentos, sabendo suportar as
vicissitudes inerentes à escassez de recursos humanos com apreciável
espírito de sacrifício, revelou-se sempre disponível para desempenho
de quaisquer tarefas para além do período normal de serviço.

Pelas qualidades profissionais e pessoais, é de inteira justiça dar
público testemunho através deste louvor da sua lealdade, franqueza
e excelente relacionamento com superiores e colegas, assim como
do apreço que lhe é devido pelo mérito dos serviços prestados.

4 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 918/2000. — Louvo o coronel SAM (11367467) Adal-
berto André Travassos Fernandes pela forma muito eficiente, dedicada
e de elevado profissionalismo como vem exercendo as funções de
chefe dos órgãos de apoio geral do Estado-Maior-General das Forças
Armadas.

Os seus conhecimentos, bom senso, sentido de cooperação e empe-
nhada disponibilidade têm-lhe permitido desenvolver uma acção rele-
vante, dinamizando, coordenando e orientando a actividade dos diver-
sos órgãos sob o seu comando, com vista a melhorar os seus níveis
de desempenho e capacidade de resposta.

Possuidor de um carácter íntegro e evidenciando sentido de dis-
ciplina, firmeza e ponderação no planeamento, execução e supervisão
das áreas de actividade à sua responsabilidade, tem-se constituído
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num colaborador de muita valia, mantendo nas mais diversas cir-
cunstâncias um excelente relacionamento humano.

Pela competência do seu desempenho, pelo elevado nível das suas
aptidões profissionais e pela excelência das suas qualidades pessoais,
o coronel Travassos Fernandes tem-se distinguido como um oficial
de elevada craveira, tendo prestado serviços que se reconhecem de
elevado mérito.

6 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Secretaria Central

Aviso n.o 14 797/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para assistente administrativo do QPC/EMGFA. — 1 — Nos termos do
disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, nos termos do despacho
n.o 23 976/99 (2.a série), de 16 de Novembro, do general CEMGFA,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso, concurso interno de ingresso com vista
ao provimento de uma vaga na carreira e categoria de assistente admi-
nistrativo do quadro do pessoal civil deste Estado-Maior-General,
aprovado pela Portaria n.o 870/94, de 29 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga existente
e cessa com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho, Decreto Regulamentar n.o 20/85,
de 1 de Abril, Portaria n.o 870/94, de 29 de Setembro, e Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
executar, a partir de orientações e instruções superiores, todo o pro-
cessamento relativo a áreas de actividade funcional de índole admi-
nistrativa, designadamente pessoal, contabilidade, economato, patri-
mónio, secretaria, arquivo e expediente, ficando o provimento defi-
nitivo condicionado à aprendizagem, durante o período probatório,
devidamente comprovado pelo respectivo serviço, do tratamento de
texto.

5 — Local de trabalho — Comando Operacional dos Açores, Gro-
tinha, Ponta Delgada.

6 — Vencimento — de acordo com a aplicação do escalão e índice
correspondentes à tabela indiciária do novo sistema retributivo cons-
tante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Regalias sociais de trabalho — as genericamente vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
8.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente que, a qualquer título, exerça fun-
ções correspondentes a necessidades permanentes há mais
de um ano nos serviços e organismos referidos no n.o 1 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção, como complemento, caso

o júri assim o entenda, mas sem carácter eliminatório.

9.1 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita, com
a duração de uma hora cada, sendo cada uma delas eliminatória de
per si, sendo excluídos os candidatos que nas mesmas obtenham clas-
sificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

9.2 — Programa de provas — o publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 89, de 16 de Abril de 1998, a pp. 4956 e 4957.

I — Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível do
11.o ano de escolaridade ou equivalente, fazendo apelo quer aos conhe-
cimentos adquiridos no âmbito da escola (nomeadamente nas áreas
de português e matemática), quer aos conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum.

II — Prova de conhecimentos específicos:
a) Noções gerais de direito administrativo, organização política e

administrativa do Estado e competência do Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas:

Constituição da República:

Princípios da igualdade e da universalidade;
Funções do Estado — política ou governamental, legislativa,

jurisdicional e administrativa;

Órgãos de soberania e respectivas competências;
Noção de direito administrativo;
Hierarquia das leis — lei constitucional, lei, decreto-lei,

decreto regulamentar e portaria;
Vigência das leis;

Estado-Maior-General das Forças Armadas — Estrutura, orga-
nização e atribuições.

b) Regime jurídico da função pública:

Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego;

Requisitos gerais para o exercício de função pública;
Aceitação do nomeado — prazos e efeitos;
Direitos e deveres dos funcionários públicos;
Férias, faltas e licenças;
Regime disciplinar — noção de infracção disciplinar e penas

aplicáveis;
Recrutamento e selecção na Administração Pública — tipos de

concursos e métodos de selecção;
Carta Ética — Dez Princípios Éticos da Administração Pública.

c) Contabilidade pública:

Orçamento do Estado — noção e características;
Noções gerais sobre receitas e despesas públicas — suas prin-

cipais classificações.

d) Património e economato:

Fases do processo de compra;
Bens do Estado — cadastro e inventariação.

e) Expediente e arquivo:

Funções e tipos de arquivo;
Circuito da correspondência, registo da entrada e saída de

documentos;
Classificação e segurança documental.

f) Utilização da informática na simplificação de procedimentos e
rotinas administrativas — conhecimento do processamento e trata-
mento de texto.

9.3 — Entrevista profissional de selecção, que terá por fim deter-
minar e avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e
sistemática, as capacidades e aptidões dos candidatos de acordo com
os seguintes factores:

Motivação e interesse;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Qualificação profissional;
Valorização e actualização profissional.

9.4 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples das classificações obtidas nos métodos
de selecção.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, se houver, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a fórmula classificativa, constam da acta da reunião
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

10 — As preferências a atender para a graduação dos concorrentes,
em caso de igualdade de classificação, serão as constantes do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Os requerimentos, elaborados nos termos do Decreto-Lei

n.o 112/90, de 4 de Abril, com indicação da categoria e concurso
a que concorrem, deverão ser dirigidos ao general Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e entregues pessoalmente no
Comando Operacional dos Açores, Grotinha, Ponta Delgada, ou
remetidos pelo correio, registados, com aviso de recepção, dentro
do prazo de candidatura.

11.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e arquivo
que o emitiu, residência e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública e concurso a que se candidata;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.
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11.3 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza
do vínculo e o tempo efectivo na categoria, na carreira e
na função pública;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação e aperfeiçoamento profissional relacio-
nados com a área funcional do lugar para que foi aberto
o concurso, com indicação da entidade que os promoveu,
período em que os mesmos decorreram e respectiva duração;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.4 — Os candidatos pertencentes ao Estado-Maior-General das
Forças Armadas ficam dispensados da apresentação dos documentos
existentes nos respectivos processos individuais arquivados na Secre-
taria Central, devendo tal facto ser expresso no requerimento de
admissão a concurso.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Comando Operacional dos Açores e publicitadas nos ter-
mos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Em tudo o que não seja previsto no presente aviso aplicam-se
as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

16 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — COR TM (13020168) António Veríssimo de Sousa
Maia.

Vogais efectivos:

CTEN (23079) João Luís Vieira Pereira.
ASS ADM PR Saulina Maria Soares Tavares, do

QPC/EMGFA.

Vogais suplentes:

TCOR PILAV (032138-K) Joaquim Epifânio Santana
Santos.

ASS ADM Paulo Is idro da Costa Bulhões , do
QPC/EMGFA.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

17 — Bibliografia e legislação para preparação das provas de conhe-
cimentos específicos:

a) Noções gerais de direito administrativo, organização política
e administrativa do Estado e competência do Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas:

Noção de Direito Administrativo (curso de Direito Admi-
nistrativo, Prof. Diogo Freitas do Amaral, vol. I);

Constituição da República Portuguesa (artigos 110.o, 120.o,
133.o a 135.o, 147.o, 161.o a 165.o, 182.o, 197.o a 202.o,
209.o e 211.o a 214.o, com as alterações aprovadas pela
Lei Constitucional n.o 1/97, de 20 de Setembro, e publi-
cada na íntegra no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 218, de 2 de Setembro de 1997);

Lei n.o 74/98, de 11 de Novembro — publicação, identi-
ficação e formulário dos diplomas;

Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto — Lei Orgânica de Bases
da Organização das Forças Armadas (em especial o seu
artigo 6.o);

Lei n.o 18/95, de 13 de Julho — altera a Lei n.o 111/91,
de 29 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 48/93, de 26 de Fevereiro — Lei Orgânica
do Estado-Maior-General das Forças Armadas;

b) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — aprova o Esta-
tuto Disciplinar;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e
artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de
Maio — regime de férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto,

e pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
175/95, de 21 de Julho, e 102/96, de 31 de Julho — regime
de constituição, modificação e extinção da relação jurí-
dica de emprego;

c) Contabilidade pública:

Constituição da República Portuguesa (artigos 105.o, 106.o
e 107.o, com as alterações aprovadas pela Lei Cons-
titucional n.o 1/97, de 20 de Setembro, e publicada na
íntegra no Diário da República, 1.a série-A, n.o 218, de
2 de Setembro de 1997);

Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro — classificação
económica das receitas e despesas públicas;

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, e Lei n.o 53/93 de 30
de Julho;

d) Património e economato:

Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março;
Decreto-Lei n.o 80/96, de 21 de Junho;

e) Expediente e arquivo:

Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 16/93, de 23 de Janeiro.

10 de Outubro de 2000. — O Chefe da Secretaria Central, José
Simões Baptista, TCOR SGE.

EXÉRCITO

Campo Militar de Santa Margarida

Despacho n.o 21 284/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Grupo de Artilharia de Campa-
nha/BMI. — 1 — Subdelego no comandante do Grupo de Artilharia
de Campanha/BMI, tenente-coronel José António de Figueiredo Feli-
ciano, com a possibilidade de ser subdelegado no 2.o comandante
do Grupo, a competência que me é conferida pelo despacho
n.o 1180/99, do GEN CEME, publicado no Diário da República,
2.a série, de 23 de Janeiro de 1999, para:

a) Decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do Regulaemnto da Lei do Serviço
Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de
Dezembro, excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o
do mesmo Regulamento;

b) Autorizar a concessão de credenciação nacional no grau de
«Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo IV
do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 5 de Setembro de 2000.

18 de Setembro de 2000. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

Despacho n.o 21 285/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Batalhão de Apoio de Serviços. — 1 — Sub-
delego no comandante do Batalhão de Apoio de Serviços/Brigada
Mecanizada Independente, tenente-coronel Jorge Manuel Ferreira
Pereira, a competência que me é conferida pelo despacho n.o 1180/99,
do GEN CEME, publicado no Diário da República, 2.a série, de 23
de Janeiro de 1999, para autorizar a concessão de credenciação nacio-
nal no grau de «Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2
do capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986.

2 — Este despacho produz efeitos desde 10 de Abril de 2000.

18 de Setembro de 2000. — O Comandante, Jorge Manuel Silvério,
major-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 14 798/2000 (2.a série). — Por despacho do coman-
dante-geral de 2 de Outubro de 2000 (isento de fiscalização prévia
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do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
foi promovido ao posto de cabo por diuturnidade, o ex-soldado de
infantaria n.o 890113, Herculano Augusto Fernandes Pais, do
GT/Matosinhos, da Brigada n.o 4, desta Guarda, contando a anti-
guidade e vencimento do novo posto desde 7 de Dezembro de 1999.

9 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Aviso n.o 14 799/2000 (2.a série). — Por despacho do coman-
dante-geral de 2 de Outubro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
foi promovido ao posto de cabo por diuturnidade, o ex-soldado de
infantaria n.o 796117, José Augusto Rodrigues Pereira, do GT/Viana
do Castelo, da Brigada n.o 4, desta Guarda, contando a antiguidade
e vencimento do novo posto desde 3 de Dezembro de 1998.

9 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Aviso n.o 14 800/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 9 de Outubro de 2000, e nos termos da alínea a)
do artigo 266.o do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93,
de 31 de Julho, com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 504/99, foi promovido ao posto de cabo, por diu-
turnidade, o soldado de infantaria n.o 686008, Joaquim da Silva Car-
doso, da Brigada n.o 2 desta Guarda, contando a antiguidade e ven-
cimento do novo posto desde 11 de Julho de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior, (Assinatura
ilegível.)

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 21 286/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Administração Interna de 29 de Setembro de
2000, são promovidos ao posto de subintendente, por antiguidade,
nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto,
os comissários abaixo indicados, ficando posicionados no escalão 1,
índice 365, da tabela salarial em vigor para a PSP, com efeitos de
promoção nas datas a seguir indicadas (não carecem de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas):

M/118623, Silvério de Campos Ferreira — 14 de Agosto de 2000.
M/118325, Adriano Ribeiro Pinto — 1 de Setembro de 2000.
M/118865, António Salgueiro Rosa — 12 de Setembro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vitor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Rectificação n.o 2633/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 16 195/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 9 de Agosto de 2000,
respeitante à promoção ao posto de subcomissário dos aspirantes,
rectifica-se, na parte que interessa, que onde se lê «ficando posicionado
no 1.o escalão, índice 240, da tabela salarial em vigor na PSP» deve
ler-se «sendo remunerados pelo índice 215 da tabela salarial em vigor
na PSP, durante o período probatório, nos termos do n.o 4 do
artigo 52.o do Estatuto do Pessoal da PSP, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 511/99, de 24 de Novembro».

6 de Outubro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna

Aviso n.o 14 801/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 21 de
Setembro de 2000, procedi à anulação do concurso para o recru-
tamento de docentes para as disciplinas de Direito Penal e Direito
Processual Penal, constante do aviso n.o 9371/2000 (2.a série), de 7
de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de
7 de Junho de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Director, Alfredo Jorge Gonçalves
Farinha Ferreira, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Rectificação n.o 2634/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 12 de Setembro
de 2000, rectifica-se que na lista de classificação final dos inspec-
tores-adjuntos estagiários do 4.o estágio probatório do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras onde se lê «17.o Sandra Filomena dos Santos
Velosa Ferreira» deve ler-se «17.o Sandra Filomena dos Santos Velosa
Ferreira Gonçalves».

9 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Rectificação n.o 2635/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 10 de Agosto de
2000, o despacho n.o 16 357/2000, rectifica-se que onde se lê «remu-
neração igual a um terço da correspondente ao índice 600 da tabela
aprovada para a função pública» deve ler-se «remuneração igual a
um terço correpondente ao índice 610 da tabela aprovada para a
função pública».

3 de Outubro de 2000. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 14 802/2000 (2.a série). — Por despacho do subdi-
rector-geral dos Recursos Humanos da Direcção-Geral de Informática
e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, proferido por dele-
gação de competências, e do subdirector-geral dos Recursos Humanos
da Direcção-Geral dos Impostos de 3 de Agosto e de 19 de Setembro
de 2000, respectivamente:

Ricardo José Duarte Amorim, técnico profissional de 2.a classe de
nomeação definitiva do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos
Impostos — transferido para idêntica categoria e carreira do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros, considerando-se exonerado do quadro
de origem a partir da data da aceitação do lugar para que foi
transferido. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Aviso n.o 14 803/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 3
de Outubro de 2000, proferido por delegação de competências:

Licenciada Maria Manuela Metelo Galvão, técnica superior de infor-
mática principal, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Informática e Apoio dos Serviços Tributários
e Aduaneiros — promovida, precedendo aprovação em concurso,
à categoria de assessor de informática do mesmo quadro, indo
ocupar lugar criado pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, e
ainda não provido, considerando-se exonerada da categoria anterior
a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Instituto de Informática

Aviso n.o 14 804/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 2 de Outubro de 2000:

Licenciadas Eulália Joaquina Miguel Martins e Maria Dolores Lan-
deira da Silva Elísio, técnica superior de informática principal e
técnica superior principal, de nomeação definitiva, do quadro de
pessoal deste Instituto — nomeadas, precedendo concurso, chefe
de divisão de coordenação sectorial e chefe de divisão de gestão
orçamental, respectivamente, do quadro de pessoal deste Instituto.
(Não carece de visto ou declaração de conformidade do Tribunal
de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 1037/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que
os donativos concedidos em 1999 à entidade D’Orfeu — Associação
Cultural, para o projecto Actividades Culturais 1999-2000, que foi
considerado de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos
fiscais ali previstos.

3 de Outubro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Despacho conjunto n.o 1038/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que
os donativos concedidos em 1999 à entidade CTB — Companhia de
Teatro de Braga, para o projecto Actividades Teatrais 1999-2000,
que foi considerado de interesse cultural, podem beneficiar dos incen-
tivos fiscais ali previstos.

3 de Outubro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Despacho conjunto n.o 1039/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que
os donativos concedidos em 1999 à entidade Banda de
Golães — Sociedade Artística Musical Fafense, para o projecto Acti-
vidades Culturais 1999-2000, que foi considerado de interesse cultural,
podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

3 de Outubro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

Despacho conjunto n.o 1040/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que
os donativos concedidos em 1999 à entidade Lua Cheia — Teatro
para Todos, para o projecto Contos de Uma Branca — Espectáculo
para a Infância 1999, que foi considerado de interesse cultural, podem
beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

3 de Outubro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Cangarato
Sasportes.

Despacho conjunto n.o 1041/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que
os donativos concedidos em 1999 à entidade Casa do Cadaval — Asso-
ciação Festival Évora Clássica, para o projecto V Festival de Música
Évora Clássica — 1999, que foi considerado de interesse cultural,
podem beneficiar dos incentivos fiscais alí previstos.

3 de Outubro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — O Ministro da Cultura, José Estevão Cangarato
Sasportes.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1613/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria de Lurdes Agostinha Matos Proença, com a categoria
de técnica superior principal da carreira técnica superior do regime
geral, do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Orçamento, exerce
o cargo dirigente de directora de contabilidade na mesma Direcção-
-Geral e reúne os requisitos legais para acesso à categoria de assessor
principal da referida carreira.

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral do Orçamento,
aprovado pela Portaria n.o 977/91, de 24 de Setembro, com as alte-
rações que lhe foram introduzidas pelas Portarias n.os 40/95, de 18
de Janeiro, e 610/99, de 17 de Junho, um lugar de assessor principal
da carreira técnica superior de regime geral, a extinguir quando vagar.

9 de Outubro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 287/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a
licenciada Carla Maria Bento Lopes Guedes Mendes para prestar
colaboração no meu Gabinete no âmbito de assessoria da sua
especialidade.

A referida licenciada auferirá, com sujeição aos descontos legais,
a remuneração mensal, acrescida do subsídio de refeição e dos sub-
sídios de férias e de Natal, no montante equivalente ao de adjunto
do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

9 de Outubro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 21 288/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em comissão
de serviço, para exercer funções de adjunta do meu Gabinete a licen-
ciada Maria Helena Gomes Martins, que para o efeito é requisitada
à Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros.

10 de Outubro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 21 289/2000 (2.a série). — Tendo em vista asse-
gurar o funcionamento do meu Gabinete durante as ausências e impe-
dimentos do meu chefe de gabinete licenciado Manuel São Pedro
Ramalhete, designo sua substituta legal nessas situações a licenciada
Maria Helena Gomes Martins.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

10 de Outubro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 21 290/2000 (2.a série). — 1 — Face à necessidade
de assegurar ao meu Gabinete assistência especializada na área da
coordenação da assessoria jurídica, autorizo a celebração de um con-
trato de avença, ao abrigo do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, e nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 299/85, de 29 de Julho, entre a Secretaria de Estado do Turismo
e o Dr. Afonso Henriques Machado de Vilhena, advogado, conferindo,
para o efeito, os necessários poderes de representação da Secretaria
de Estado do Turismo ao secretário-geral do Ministério da Economia.

2 — O contrato a celebrar produz efeitos a partir de 19 de Setembro
de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do
Turismo, Vítor José Cabrita Neto.

Despacho n.o 21 291/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, são destacados
para exercer as funções de motorista do meu gabinete os motoristas
de ligeiros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Economia Manuel Maria Martins e Paulo Jorge Farinha Rodrigues.
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O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Despacho n.o 21 292/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacado
para exercer funções no meu Gabinete, o auxiliar administrativo, do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Economia,
José Luís Lopes Diogo.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do
Turismo, Vitor José Cabrita Neto.

Despacho n.o 21 293/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacada
para exercer funções no meu Gabinete a assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Economia Maria Fernanda da Silva.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Despacho n.o 21 294/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacada
para exercer funções no meu Gabinete a auxiliar administrativa
Mariana Palmira Severino Paredes do quadro de pessoal da Secre-
taria--Geral do Ministério da Economia.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Despacho n.o 21 295/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é destacado
para exercer funções no meu Gabinete o encarregado de pessoal auxi-
liar do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Eco-
nomia António Fernandes Ribeiro da Costa.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Despacho n.o 21 296/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 2.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho de 2000, é requisitada para prestar cola-
boração no meu Gabinete, em matéria de arquivo, expediente e apoio
geral ao funcionamento do mesmo Maria Emília de Castro Pina Cor-
reia, técnica profissional principal do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Economia.

2 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovando-se auto-
maticamente por iguais períodos de tempo.

3 — Independente do disposto no número anterior, a presente
nomeação é revogável a todo o tempo.

4 — Como remuneração mensal auferirá a que lhe é devida em
razão da categoria de origem, acrescida da diferença dessa para a
remuneração estabelecida para as secretárias de Gabinete, com direito
à percepção dos subsídios de férias e de Natal no montante cor-
respondente ao deste cargo.

5 — A presente nomeação produz efeitos a partir da data de assi-
natura deste despacho.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Despacho n.o 21 297/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer as
funções de secretária do meu Gabinete a licenciada Marina Paula
dos Santos Laureano.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Despacho n.o 21 298/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer as
funções de secretária do meu Gabinete Maria Gabriela Fino de Sousa,
que para o efeito é requisitada ao Instituto de Apoio às Pequenas
e Médias Empresas e ao Investimento — IAPMEI.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Despacho n.o 21 299/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho de 2000,
nomeio o licenciado Joaquim Ramos dos Santos Pereira para prestar
colaboração no meu Gabinete no âmbito da sua especialidade, nos
seguintes termos:

1 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovando-se auto-
maticamente por iguais períodos de tempo.

2 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

3 — Para a realização das respectivas tarefas será dado o necessário
apoio logístico por parte do Gabinete.

4 — O nomeado auferirá, com sujeição aos descontos legais, a remu-
neração mensal de 385 400$, acrescida do subsídio de refeição e dos
subsídios de férias e de Natal no montante equivalente ao de adjunto
do meu Gabinete, podendo ser reajustada anualmente no limite
máximo equivalente ao calculado pela percentagem de aumento sala-
rial que vier a ser estabelecida para a escala indiciária do regime
geral da função pública.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Despacho n.o 21 300/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho de 2000,
nomeio a licenciada Maria Manuela de Sousa Albuquerque para pres-
tar colaboração no meu Gabinete no âmbito de assessoria jurídica,
nos seguintes termos:

1 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovando-se auto-
maticamente por iguais períodos de tempo.

2 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

3 — Para a realização das respectivas tarefas será dado o necessário
apoio logístico por parte do Gabinete.

4 — A referida licenciada auferirá, com sujeição aos descontos
legais, a remuneração mensal de 599 000$, acrescida do subsídio de
refeição e dos subsídios de férias e de Natal no montante equivalente
ao de adjunto do meu Gabinete, podendo ser reajustada anualmente
no limite máximo equivalente ao calculado pela percentagem de
aumento salarial que vier a ser estabelecida para a escala indiciária
do regime geral da função pública.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Despacho n.o 21 301/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunta do meu
Gabinete a licenciada Ana Paula Prazeres de Almeida Paiva Brito,
que para o efeito é requisitada ao ICEP — Investimentos, Comércio
e Turismo de Portugal.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Despacho n.o 21 302/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, para exercer as
funções de adjunta do meu Gabinete a licenciada Maria de Jesus
Lavadinho Conceição Madeira Lopes, que para o efeito é requisitada
ao Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Inves-
timento — IAPMEI.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.
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Despacho n.o 21 303/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunto
do meu Gabinete o licenciado Luís Miguel de Melo Torres Marques.

2 — O nomeado é autorizado a exercer as funções a que alude
o n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Despacho n.o 21 304/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em comissão
de serviço, chefe do meu Gabinete José Carlos Góis de Carvalho.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 14 805/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral do Turismo de 2 de Outubro de 2000:

Felizarda Rosa Gordo, auxiliar administrativa, do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral da Administração Interna — nomeada, prece-
dendo concurso, por urgente conveniência de serviço, em comissão
de serviço, por um ano, telefonista do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Turismo. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2000. — A Chefe da Divisão de Recursos Huma-
nos, Cristina Guerreiro.

Aviso n.o 14 806/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral do Turismo de 9 de Outubro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de acesso, pelo prazo de 10 dias úteis,
contados a partir da data da publicação do presente aviso, para quatro
lugares de técnico principal da carreira de inspector técnico do quadro
da Direcção-Geral do Turismo, anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de
29 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela dis-
posições contidas no Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro, no
quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril, no Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso termina com o preenchimento
dos lugares postos a concurso.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral do Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar,
86, 1069-021 Lisboa, ou noutra dependência localizada em Lisboa.

5 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

5.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obri-
gatoriamente os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

Caso o júri assim o entenda poderá ainda considerar a classificação
de serviço.

5.2 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética ponderada da classificação obtida em cada um
dos factores de apreciação no método de selecção, avaliação curricular.

5.3 — Os critérios de avaliação e ponderação do método de selec-
ção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

5.4 — Em caso de igualdade de classificação as preferências a aten-
der na graduação dos candidatos são as constantes no artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Candidaturas — as candidaturas serão formalizadas mediante
requerimento dirigido ao director-geral do Turismo, com indicação
do concurso a que se candidata, e entregue na Divisão de Recursos
Humanos, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dentro do
prazo fixado no presente aviso.

6.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número do bilhete de identidade e sua validade, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Classificação de serviço atribuída nos três anos relevantes
para efeitos de concurso;

f) Menção dos documentos anexos ao requerimento;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento em funções públicas.

6.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos documentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato está vin-

culado, da qual conste inequivocamente:

b.1) Categoria e natureza do vínculo do candidato à função
pública;

b.2) Classificação de serviço dos três anos relevantes para
o concurso;

b.3) Antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, contada até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas.

c) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Quaisquer elementos que devam ser comprovados e que os

concorrentes entendam referir, por considerarem passíveis de
influirem na apreciação do seu mérito ou por constituirem
motivo de preferência legal.

7 — As listas serão afixadas na sede da Direcção-Geral do Turismo,
Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa.

8 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Maria Isabel Ramos de Figueiredo
Vinagre, directora de Serviços de Projectos e Equipamentos
Turísticos;

Vogais efectivos:

Dr.a Isabel de Almeida Cabral Pinto Ravara Garcia de
Matos, chefe da Divisão de Meios Complementares e
Alojamento Turístico.

Dr.a Maria Francisca Pratas, chefe da Divisão de Restau-
ração e Animação.

Vogais suplentes:

Dr. Elias João Barreiros Barreiras, chefe da Divisão de
Turismo no Espaço Rural e Cinegético.

Dr.a Maria Inês Marcelo Castelo Branco de Campos de
Queiroz de Barros, chefe da Divisão de Estabelecimentos
Hoteleiros.

9 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo e os vogais efectivos pelos respectivos
suplentes.

11 de Outubro de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 14 807/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de Outu-
bro de 2000 do presidente do conselho directivo do INETI:

Isabel Paula Ramos Marques, assistente de investigação contratada
no INETI — nomeada definitivamente investigadora auxiliar do
quadro de pessoal do mesmo organismo, escalão 1, índice 195,
em lugar supranumerário ao quadro de pessoal do mesmo Instituto,
na sequência de ter adquirido o grau de Doutor. Esta nomeação
é feita por urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos
desde 9 de Outubro de 2000, sendo a partir daquela data rescindido
o contrato como assistente de investigação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — Pelo Director de Serviços, a Chefe da
Divisão de Recursos Humanos, Sónia Cardoso Costa.
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Instituto Português da Qualidade

Despacho n.o 21 305/2000 (2.a série). — Lista de normas har-
monizadas no âmbito da aplicação da directiva «Máquinas». — 1 — Para
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 378/93,

de 5 de Novembro, e de acordo com a comunicação da Comissão
Europeia n.o 2000/C 252/03, de 2 de Setembro, é a seguinte a lista
das normas harmonizadas adoptadas no âmbito da aplicação da Direc-
tiva n.o 98/37/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de
Junho relativa às máquinas:

Referências Título

NP EN 115:1996
NP EN 115/A1:1998

Regras de segurança para o fabrico e instalação de escadas mecânicas e tapetes rolantes.

EN 201:1997
EN 201/A1: 2000

Máquinas para plásticos e borrachas. Máquinas para injecção de moldes — requisitos de segurança.

EN 289:1993 Segurança de máquinas. Máquinas para trabalhar borracha e materiais plásticos. Prensas de moldagem por
compressão e por transferência. Requisitos de segurança relativos à concepção.

NP EN 291-1:1993 Segurança de máquinas. Noções fundamentais, princípios gerais de concepção. Parte 1: terminologia de base
e metodologia.

NP EN 292-2:1993
EN 292-2/A1:1995

Segurança de máquinas. Noções fundamentais, princípios gerais de concepção. Parte 2: princípios técnicos e
especificações.

NP EN 294:1996 Segurança de máquinas. Distâncias de segurança para impedir que os membros superiores alcancem zonas
de perigo.

NP EN 349:1996 Segurança de máquinas. Distâncias mínimas para evitar o esmagamento de partes do corpo humano.

EN 415-2:1999 Segurança de máquinas de embalagem. Parte 2: máquinas de embalagem para contentores rígidos pré-formados.

EN 415-4:1997 Segurança de máquinas de embalar. Parte 4: paletisadores e despaletisadores.

NP EN 418:1996 Segurança de máquinas. Equipamento de paragem de emergência, aspectos funcionais. Princípios de concepção.

EN 422:1995 Máquinas para borracha e materiais plásticos. Segurança. Máquinas de moldagem por sopro para a produção
de artigos ocos. Exigências para a concepção e construção.

EN 457:1992 Segurança de máquinas. Sinais auditivos de perigo. Requisitos gerais. Concepção e ensaios. (ISO 7731:1986
modificada).

EN 474-1:1994
EN 474-1/A1:1998

Maquinaria de movimento de terra. Segurança. Parte 1: requisitos gerais.

EN 474-2:1996 Máquinas para movimentação de terras. Segurança. Parte 2: requisitos dos tractores-buldozers.

EN 474-3:1996 Máquinas para movimentação de terras. Segurança. Parte 3: requisitos das carregadoras.

EN 474-4:1996 Máquinas para movimentação de terras. Segurança. Parte 4: requisitos das pás-carregadoras.

EN 474-5:1996 Máquinas para movimentação de terras. Segurança. Parte 5: exigências aplicáveis às escavadoras hidráulicas.

EN 474-6:1996 Máquinas para movimentação de terras. Segurança. Parte 6: exigências aplicáveis aos dumpers.

EN 474-7:1998 Máquinas de terraplenagem. Segurança. Parte 7: requisitos para scrapers.

EN 474-8:1998 Máquinas de terraplenagem. Segurança. Parte 8: requisitos para motoniveladoras.

EN 474-9:1998 Máquinas de terraplenagem. Segurança. Parte 9: requisitos para instaladoras de tubagens.

EN 474-10:1998 Máquinas de terraplenagem. Segurança. Parte 10: requisitos para escavadoras de valas.

EN 474-11:1998 Máquinas de terraplenagem. Segurança. Parte 11: requisitos para cilindros de pés de carneiro para solos e
aterros.

EN 500-1:1995 Máquinas móveis para a construção de estradas. Segurança. Parte 1: exigências comuns.

EN 500-2:1995 Máquinas móveis para a construção de estradas. Segurança. Parte 2: exigências comuns para máquinas de
frezar.

EN 500-3:1995 Máquinas móveis para a construção de estradas. Segurança. Parte 3: requisitos específicos para máquinas de
estabilização de solos.

EN 500-4:1995 Máquinas móveis para a construção de estradas. Segurança. Parte 4: requisitos específicos para compactadores
de solos.



N.o 244 — 21 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 17 061

Referências Título

EN 500-5:1995 Máquinas móveis para a construção de estradas. Segurança. Parte 5: requisitos específicos para máquinas de
serragem de juntas.

EN 528:1996 Transtocadores. Segurança.

EN 536:1999 Máquinas para a construção de estradas. Centrais de produção de misturas betuminosas. Requisitos de segurança.

EN 547-1:1996 Segurança de máquinas. Medidas do corpo humano. Parte 1: princípios para a determinação das dimensões
requeridas pelas aberturas destinadas à passagem do corpo completo nas máquinas.

EN 547-2:1996 Segurança de máquinas. Medidas do corpo humano. Parte 2: princípios para a determinação das dimensões
requeridas pelas aberturas de acesso.

EN 547-3:1996 Segurança de máquinas. Medidas do corpo humano. Parte 3: dados antropométricos.

NP EN 563:1996
EN 563/A1:1999

Segurança de máquinas. Temperaturas das superfícies tangíveis. Dados ergonómicos para a fixação dos valores
limite da temperatura das superfícies quentes.

EN 574:1996 Segurança de máquinas. Dispositivos de comando bimanual. Aspectos funcionais. Princípios de projecto.

NP EN 608:1996 Máquinas agrícolas e florestais. Motosserras. Segurança.

EN 609-1:1999 Máquinas agrícolas e florestais. Segurança de rachadores de lenha. Parte 1: rachadores de cunha.

EN 609-2:1996 Máquinas agrícolas e florestais. Segurança de rachadores de lenha. Parte 2: rachadores de parafuso.

NP EN 614-1:1996 Segurança de máquinas. Princípios ergonómicos de concepção. Parte 1: terminologia e princípios gerais.

EN 626-1:1994 Segurança de máquinas. Redução dos riscos para a saúde provocados por substâncias perigosas emitidas pelas
máquinas. Parte 1: princípios e especificações para os fabricantes de máquinas.

EN 626-2:1996 Segurança de máquinas. Redução dos riscos para a saúde provocados por substâncias perigosas emitidas pelas
máquinas. Parte 2: metodologia para a técnica de verificação.

NP EN 627:1996 Regras para o registo de ocorrências e vigilância de ascensores, escadas mecânicas e tapetes rolantes.

EN 632:1995 Máquinas agrícolas. Ceifeiras debulhadoras e colhedores de forragem. Segurança.

EN 690:1994 Máquinas agrícolas. Distribuidoras de estrume. Segurança.

EN 692:1996 Prensas mecânicas. Segurança.

EN 703:1995 Máquinas agrícolas. Desensiladores. Segurança.

EN 704:1999 Máquinas agrícolas. Enfardadeiras. Segurança.

EN 706:1996 Máquinas agrícolas. Pré-podadoras para a vinha. Segurança.

EN 707:1999 Máquinas agrícolas. Distribuidores de estrume semilíquido. Segurança.

EN 708:1996
EN 708/A1: 2000

Máquinas agrícolas. Máquinas de trabalho do terreno de accionamento pela tomada de força. Segurança.

EN 709:1997
EN 709/A1:1999

Máquinas agrícolas e florestais. Motocultivadores com fresa, motoenxadas e motoenxadas com roda(s) motriz(es).
Segurança.

EN 710:1997 Requisitos de segurança para máquinas e instalações de moldagem em fundição e equipamentos conexos.

EN 745:1999 Máquinas agrícolas. Gadanheiras rotativas e gadanheiras condicionadoras. Segurança.

EN 746-1:1997 Equipamentos térmicos industriais. Parte 1: requisitos gerais de segurança.

EN 746-2:1997 Equipamentos térmicos industriais. Parte 2: requisitos de segurança relativos à combustão e à manutenção
de combustíveis.

EN 746-3:1997 Equipamentos térmicos industriais. Parte 3: requisitos de segurança para geração e utilização de gases atmosféricos.

EN 746-4: 2000 Equipamentos térmicos industriais. Parte 4: requisitos particulares de segurança para os equipamentos térmicos
de galvanização a quente.



17 062 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 244 — 21 de Outubro de 2000

Referências Título

EN 774:1996
EN 774/A1:1997
EN 774/A2:1997

Equipamentos de jardinagem. Corta-sebes portáteis com motor. Segurança.

EN 775:1992 A manipulação dos robots industriais. Segurança. (ISO 10218:1992 modificada).

EN 786:1996 Máquinas para jardinagem. Corta-relvas e corta-bordaduras eléctricas portáteis e com condutor que caminha
a pé. Segurança mecânica.

EN 791:1995 Plataformas de perfuração. Segurança.

EN 809:1998 Bombas e grupos de motobombas para líquidos. Requisitos comuns de segurança.

EN 811:1996 Segurança de máquinas. Distâncias de segurança por forma a evitar aproximação dos membros inferiores das
zonas perigosas.

EN 815:1996 Segurança de máquinas, não blindadas, de perfuração de túneis e de máquinas de perfuração de rocha.

EN 818-1:1996 Cadeias de elevação de malha curta. Segurança. Parte 1: condições gerais de aceitação.

EN 818-2:1996 Corrente de elo curto para aparelhos de elevação. Segurança. Parte 2: corrente de tolerância média para estropos
de corrente — grau 8.

EN 818-4:1996 Corrente de elo curto para aparelhos de elevação. Segurança. Parte 4: estropos de corrente — grau 8.

EN 836:1997
EN 836/A1:1997

Máquinas para jardinagem. Corta-relvas a motor. Segurança.

EN 842:1996 Segurança de máquinas. Sinais visuais de perigo. Exigências gerais, concepção e ensaios.

EN 848-1:1998 Segurança de máquinas para trabalhar madeira. Máquinas de fresar uma face com ferramenta rotativa. Parte 1:
tupias de árvore vertical.

EN 848-2:1998 Segurança de máquinas para trabalhar madeira. Máquinas de fresar uma face com ferramenta rotativa. Parte 2:
fresadoras monoárvore com alimentação manual e ou integrada.

EN 848-3:1999 Segurança de máquinas para trabalhar madeira. Máquinas de fresar uma face com ferramenta rotativa. Parte 3:
máquinas de fresar e furar por comando numérico.

EN 859:1997 Segurança de máquinas para trabalhar madeira. Garlopas com avanço manual.

EN 860:1997 Segurança de máquinas para trabalhar madeira. Desengrossadeiras.

EN 861:1997 Segurança de máquinas para trabalhar madeira. Garlopas desengrossadeiras.

EN 869:1997 Requisitos de segurança para unidades de alta pressão de metal forjado.

EN 894-1:1997 Segurança de máquinas. Especificações ergonómicas para a concepção dos dispositivos e dos órgãos de serviço.
Parte 1: princípios gerais das interacções entre o homem e os dispositivos de sinalização e orgãos de serviço.

EN 894-2:1997 Segurança de máquinas. Especificações ergonómicas para a concepção dos dispositivos e dos orgãos de serviço.
Parte 2: dispositivos de sinalização.

EN 907:1997 Máquinas agrícolas e florestais. Pulverizadores e distribuidores de adubos líquidos. Segurança.

EN 908:1999 Máquinas agrícolas e florestais. Máquinas de carretel para irrigação. Segurança.

EN 909:1998 Máquinas agrícolas e florestais. Rampas de rega rotativas e de deslocamento frontal. Segurança.

EN 930:1997 Máquinas para o fabrico de calçado, artigos de couro e produtos similares. Máquinas de cardar, de escovar,
de polir e de fresar. Requisitos de segurança.

EN 931:1997 Máquinas para fabrico de calçado. Máquinas de montar. Requisitos de segurança.

EN 940:1997 Segurança de máquinas para trabalhar madeira. Máquinas combinadas para trabalhar madeira.

EN 953:1997 Segurança de máquinas. Guardas. Requisitos gerais para a concepção e construção de guardas fixas e móveis.

EN 954-1:1996 Segurança de máquinas. Requisitos gerais dos sistemas de comando relativos à segurança. Parte 1: princípios
gerais de projecto.
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EN 972:1998 Máquinas para curtumes. Máquinas com cilindros alternativos. Requisitos de segurança.

EN 981:1996 Segurança de máquinas. Sistema de sinais auditivos e visuais de perigo e de informação.

EN 982:1996 Segurança de máquinas. Requisitos de segurança para sistemas e componentes hidráulicos e pneumáticos.
Hidráulica.

EN 983:1996 Segurança de máquinas. Requisitos de segurança para sistemas e componentes de transmissões hidráulicas
e pneumáticas. Pneumática.

EN 996:1995
EN 996/A1:1999

Equipamento de compactação. Requisitos de segurança.

EN 999:1998 Segurança de máquinas. Posicionamento dos dispositivos de protecção em função da velocidade de aproximação
de partes do corpo humano.

EN ISO 1012-1:1996 Compressores e bombas de vácuo. Requisitos de segurança. Parte 1: compressores.

EN ISO 1012-2:1996 Compressores e bombas de vácuo. Requisitos de segurança. Parte 2: bombas de vácuo.

EN 1032:1996
EN 1032/A1:1998

Vibrações mecânicas. Ensaio de máquinas móveis para determinação da vibração transmissível ao corpo humano.
Generalidades.

EN 1033:1995 Vibração do sistema braço-mão. Medição em laboratório da vibração na superfície da pega de máquinas conduzidas
manualmente. Generalidades.

EN 1034-3:1999 Segurança de máquinas. Requisitos de segurança para o projecto e construção de máquinas de fabrico e aca-
bamento do papel. Parte 3: bobinadoras, cortadoras de bobines e máquinas de fabricação de papel multicamadas.

EN 1037:1995 Segurança de máquinas. Prevenção a um arranque inesperado.

EN 1050:1996 Segurança de máquinas. Princípios para avaliação do risco.

EN 1088:1995 Segurança de máquinas. Dispositivos de encravamento e bloqueio. Princípios para projecto e selecção.

EN 1093-1:1998 Segurança de máquinas. Avaliação da emissão de substâncias perigosas propagadas pelo ar. Parte 1: escolha
dos métodos de ensaio.

EN 1093-3:1996 Segurança de máquinas. Avaliação da emissão de substâncias perigosas propagadas pelo ar. Parte 3: taxa de
emissão de um determinado poluente. Método em banca de ensaio utilizando um poluente real.

EN 1093-4:1996 Segurança de máquinas. Avaliação da emissão de substâncias perigosas propagadas pelo ar. Parte 4: eficácia
de captação dos sistemas de aspiração. Método de traçagem.

EN 1093-6:1998 Segurança de máquinas. Avaliação da emissão de substâncias perigosas propagadas pelo ar. Parte 6: medição
da eficácia mássica de saída livre.

EN 1093-7:1998 Segurança de máquinas. Avaliação da emissão de substâncias perigosas propagadas pelo ar. Parte 7:medição
da eficácia mássica de saídas ligadas.

EN 1093-8:1998 Segurança de máquinas. Avaliação da emissão de substâncias perigosas propagadas pelo ar. Parte 8: parâmetro
de concentração de um poluente, método em banco de ensaio.

EN 1093-9:1998 Segurança de máquinas. Avaliação da emissão de substâncias perigosas propagadas pelo ar. Parte 9: parâmetro
de concentração de um poluente, método em sala de ensaio.

EN 1114-1:1996 Máquinas para borracha e plástico. Extrusores e linhas de extrusão. Parte 1: requisitos de segurança para
extrusores.

EN 1114-2:1998 Máquinas para borracha e plástico. Expulsores e linhas de expulsão. Parte 2: requisitos de segurança para
granuladores.

EN 1127-1:1997 Segurança de máquinas. Fogo e explosões. Parte 1: prevenção e protecção contra explosões.

EN 1152:1994 Tractores e máquinas agrícolas e florestais. Protecção dos veios telescópios de cardans para accionamento pela
tomada de força. Ensaios de desgaste e de resistência.

EN 1175-1:1998 Segurança de camiões industriais. Requisitos eléctricos. Parte 1: requisitos gerais para camiões equipados com
bateria.

EN 1175-2:1998 Segurança de camiões industriais. Requisitos eléctricos. Parte 2: requisitos gerais para camiões equipados com
motor de combustão interna.
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EN 1175-3:1998 Segurança de camiões industriais. Requisitos eléctricos. Parte 3: requisitos específicos para sistemas de transmissão
eléctrica de camiões equipados com motor térmico.

EN 1265:1999 Código para o teste do ruído de máquinas e equipamento de fundição.

EN 1299:1997 Vibrações e choques mecânicos isolamento de vibrações nas máquinas. Informação para aplicação de isolamento
na fonte.

EN 1398:1997 Niveladores de cais.

EN 1417:1996 Maquinaria para borracha e plástico. Segurança. Moinho horizontal de dois cilindros. Requisitos para o desenho
e construção.

EN 1454:1997 Serras de disco, portáteis, de combustão interna. Segurança.

EN 1459:1999 Segurança dos carros de movimentação. Carros automotores de alcance variável.

EN 1493:1998 Elevadores de veículos.

EN 1495:1997 Plataformas elevatórias. Plataformas de trabalho suspensas em mastros.

EN 1501-1:1998 Veículos colectores de lixo e dispositivos de elevação associados. Requisitos gerais e requisitos de segurança.
Parte 1: veículos com colectores na retaguarda.

EN 1525:1997 Segurança de camiões industriais. Camiões de distribuição e seus sistemas.

EN 1526:1997 Segurança de camiões industriais. Requisitos adicionais para funções automatizadas nos camiões.

EN 1550:1997 Segurança de máquinas-ferramenta. Requisitos de segurança na concepção e construção de mandris manuais.

EN 1553:1999 Máquinas agrícolas. Máquinas agrícolas automotrizes, montadas, semimontadas e rebocadas. Exigências comuns
de segurança.

EN 1570:1998 Requisitos de segurança para plataformas elevatórias.

EN 1612-1:1997 Máquinas para borracha e matérias plásticas. Máquinas de moldagem por reacção. Parte 1: requisitos de segurança
relativas às unidades de dosagem e de mistura.

EN 1672-2:1997 Máquinas para processamento de produtos alimentares. Conceitos básicos. Parte 2: requisitos de higiene.

EN 1678:1998 Máquinas para produtos alimentares. Máquinas de cortar legumes. Requisitos de segurança e higiene.

EN 1679-1:1998 Aparelhos de combustão interna recíprocos. Segurança. Parte 1: aparelhos de ignição compressiva.

EN 1726-1:1999 Segurança dos carros de movimentação. Carros automotores com capacidade não superior a 10 000 Kg e tractores
cujo esforço no gancho é inferior ou igual a 20 000 N. Parte 1: prescrições gerais.

EN 1760-1:1997 Segurança de máquinas. Dispositivos de protecção. Sensores de pressão. Parte 1: princípios gerais de concepção
e ensaio dos tapetes e sensores de área.

EN 1808:1999 Requisitos de segurança do equipamento de acesso suspenso. Cálculo de concepção, critérios de estabilidade,
construção. Ensaios.

EN 1837:1999 Segurança de máquinas. Iluminação integral de máquinas.

EN 1845:1998 Máquinas de moldagem para sapatos. Requisitos de segurança.

EN 1853:1999 Máquinas agrícolas. Reboques de caixa basculante. Segurança.

EN 1953:1998 Equipamento de borrifar e pulverizar para revestimentos de materiais. Requisitos de segurança.

EN 1974:1998 Máquinas para produtos alimentares. Máquinas de talhar. Requisitos de segurança e higiene.

EN ISO 2867:1998 Máquinas de terraplenagem. Sistemas de acesso (ISO 2867:1994).

EN ISO 3164:1999 Máquinas de terraplenagem. Estudo em laboratório das estruturas de protecção. Especificações.

EN ISO 3411:1999 Máquinas de terraplenagem. Dimensões ergonómicas dos operadores e espaço envolvente mínimo dos postos
de trabalho (ISO 3411:1995).
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EN ISO 3450:1996 Máquinas móveis para movimentação de terras. Sistemas de travagem de máquinas com pneus. Exigências
de desempenho e processos de ensaio dos sistemas (ISO 3450:1995).

EN ISO 3457:1995 Máquinas móveis para movimentação de terras. Vigias e protecções. Definições e especificações.

EN ISO 3743-1:1995 Acústica. Determinação do nível de potência de fontes sonoras. Métodos de engenharia para pequenas fontes
movíveis em campo reverberante. Parte 1: método de comparação em salas de ensaio de paredes estanques
(ISO 3743-1:1994).

EN ISO 3743-2:1996 Acústica. Determinação das características dos níveis de potência sonora de fontes de ruído usando pressão
sonora. Métodos de engenharia para pequenas fontes e móveis em campo reverberante. Parte 2: métodos
para salas de ensaio de reverberação especiais (ISO 3743-2:1994).

EN ISO 3744:1995 Acústica. Determinação dos níveis de potência sonora emitidos por fontes de ruído usando pressão sonora.
Método de engenharia sobre um plano reflector em campo livre (ISO 3744:1994).

EN ISO 3746:1995 Acústica. Determinação dos níveis de potência sonora emitidos por fontes de ruído usando pressão sonora.
Método de insecção usando um plano reflector sobre uma superfície fechada de medição (ISO 3746:1995).

EN ISO 3767-1:1995 Tractores, máquinas agrícolas e florestais, equipamento motorizado para jardins e relvados. Símbolos para os
comandos do operador e outros indicadores. Parte 1: símbolos comuns (ISO 3767-1:1991).

EN ISO 3767-2:1995 Tractores, máquinas agrícolas e florestais, equipamento motorizado para jardins e relvados. Símbolos para os
comandos do operador e outros indicadores. Parte 2: símbolos para tractores e máquinas agrícolas (ISO 3767-2:
1991).

EN ISO 3767-3:1996 Tractores, máquinas agrícolas e florestais e equipamento para jardins e relvados. Símbolos para os comandos
do operador e outros indicadores. Parte 3: símbolos para equipamento motorizado para jardins e relvados
(ISO 3767-3:1996).

EN ISO 3767-4:1995 Tractores, máquinas agrícolas e florestais, equipamento motorizado para jardins e relvados. Símbolos para os
comandos do operador e outros indicadores. Parte 4: símbolos para máquinas florestais (ISO 3767-4:1993).

EN ISO 3767-5:1995 Tractores, máquinas agrícolas e florestais, equipamento motorizado para jardins e relvados. Símbolos para os
comandos do operador e outros indicadores. Parte 5: símbolos para máquinas florestais manuais portáteis
(ISO 3767-5:1992).

EN ISO 4871:1996 Acústica. Declaração e verificação dos valores de emissão sonora de máquinas e equipamentos (ISO 4871:
1996).

EN ISO 6682:1995 Máquinas móveis para movimentação de terras. Zonas de conforto e de acessibilidade dos comandos (ISO 6682:
1986, incluindo emenda 1:1989).

EN ISO 6683:1999 Máquinas de terraplenagem — Cintos de segurança e engates para cintos de segurança (ISO 6683:1981, incluindo
emenda 1:1990).

EN ISO 7235:1995 Acústica. Procedimentos de medida para silenciadores de condutas. Perda de inserção, ruído de fluxo e perda
de carga total. (ISO 7235:1991).

EN ISO 7250:1997 Medidas básicas do corpo humano para concepção tecnológica (ISO 7250:1996).

EN ISO 8230:1997 Exigências de segurança para máquinas de limpeza a seco que usam percloroetileno (ISO 8230:1997).

EN ISO 8662-4:1995 Máquinas portáteis com motor. Medição das vibrações ao nível do punho. Parte 4: trituradoras (ISO 8662-4:1994).

EN ISO 8662-6:1995 Máquinas portáteis com motor. Medição das vibrações ao nível do punho. Parte 6: furadouras por impacte
(ISO 8662-6:1994).

EN ISO 8662-7:1997 Máquinas eléctricas portáteis. Medição de vibrações no punho. Parte 7: chave inglesa, chave de parafusos e
porcas de apertar, de impulso ou de lingueta (ISO 8662-7:1997).

EN ISO 8662-8:1997 Máquinas eléctricas portáteis. Medição de vibrações no punho. Parte 8: polidoras e lixadoras rotativas, orbitais
e orbitais especiais (ISO 8662-8:1997).

EN ISO 8662-9:1996 Ferramentas mecânicas portáteis. Medição de vibrações no punho. Parte 9: calcadores (ISO 8662-9:1996).

EN ISO 8662-12:1997 Máquinas eléctricas portáteis. Medição de vibrações no punho. Parte 12: serras e limas de movimento alternado
e serras oscilantes ou rotativas (ISO 8662-12:1997).

EN ISO 8662-13:1997 Máquinas eléctricas portáteis. Medição de vibrações no punho. Parte 13: amoladores (ISO 8662-13:1997).

EN ISO 8662-14:1996 Ferramentas mecânicas portáteis. Medição de vibrações no punho. Parte 14: máquinas de trabalhar pedras
e cinzéis mecânicas (ISO 8662-14:1996).
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EN ISO 9614-1:1995 Acústica. Determinação do nível de potência de fontes sonoras com o método de intensimetria. Parte 1: medição
em pontos discretos (ISO 9614-1:1993).

EN ISO 10 472-1:1997 Exigências de segurança para máquinas de lavar industriais. Parte 1: exigências comuns (ISO 10 472-1:1997).

EN ISO 10 472-2:1997 Exigências de segurança para máquinas de lavar industriais. Parte 2: máquinas de lavar e extractores de água
(ISO 10 472-2:1997).

EN ISO 10 472-3:1997 Exigências de segurança para máquinas de lavar industriais. Parte 3: túneis de lavagem incluindo máquinas
componentes (ISO 10 472-3:1997).

EN ISO 10 472-4:1997 Exigências de segurança para máquinas de lavar industriais. Parte 4: secadores de ar (ISO 10 472-4:1997).

EN ISO 10 472-5:1997 Exigências de segurança para máquinas de lavar industriais. Parte 5: prensas de passagem planas, alimentadores
e dobradores (ISO 10 472-5:1997).

EN ISO 10 472-6:1997 Exigências de segurança para máquinas de lavar industriais. Parte 6: prensas de passagem a ferro e termocolagem
(ISO 10 472-6:1997).

EN ISO 11 102-1:1997 Motores alternativos de combustão interna. Equipamento de arranque à manivela. Parte 1: requisitos de segurança
e ensaio (ISO 11 102-1:1997).

EN ISO 11 102-2:1997 Motores alternativos de combustão interna. Equipamento de arranque à manivela. Parte 2: método de testar
o ângulo de desengate (ISO 11 102-2:1997).

EN ISO 11 111:1995 Requisitos de segurança para maquinaria têxtil (ISO 11 111:1995).

EN ISO 11 145:1994 Óptica e instrumentos ópticos. Laser e equipamento conexos. Vocabulário e símbolos (ISO 11 145:1994).

EN ISO 11 200:1995 Acústica. Ruído emitido por máquinas e equipamentos. Guia de utilização das normas base para determinação
dos níveis de pressão acústica no local de trabalho e noutras posições específicas. (ISO 11 200:1995).

EN ISO 11 201:1995 Acústica. Ruído emitido por máquinas e equipamentos. Medição dos níveis de pressão acústica no local de
trabalho e noutras posições específicas. Método de precisão em condições próximas do campo livre sobre
um plano reflector. (ISO 11 201:1995).

EN ISO 11 202:1995 Acústica. Ruído emitido por máquinas e equipamentos. Medição dos níveis de pressão acústica no local de
trabalho e noutras posições específicas. Método por controlo in situ (ISO 11 202:1995).

EN ISO 11 203:1995 Acústica. Ruído emitido por máquinas e equipamentos. Determinação dos níveis de pressão sonora no local
de trabalho e noutras posições específicas. (ISO 11 203:1995).

EN ISO 11 204:1995 Acústica. Ruído emitido por máquinas e equipamentos. Medição dos níveis de pressão acústica no local de
trabalho e noutras posições específicas. Método necessitando de correcções de ambiente. (ISO 11 204:1995).

EN ISO 11 546-1:1995 Acústica. Determinação das características do isolamento sonoro de envolventes. Parte 1: medições em condições
laboratoriais (para declaração de intenções) (ISO 11 546-1:1995).

EN ISO 11 546-2:1995 Acústica. Determinação das características do isolamento sonoro de envolventes. Parte 2: medições in situ (para
aceitação e proposta de verificação) (ISO 11 546-2:1995).

EN ISO 11 554:1998 Ópticas e instrumentos ópticos. Lasers e equipamento relativo a lasers. Métodos de ensaio para a potência,
energia e características temporais dos feixes laser (ISO 11 554:1998).

EN ISO 11 681-2:1998 Equipamento florestal. Motoserras portáteis. Requisitos de segurança e ensaios. Parte 2: motosserras para a
poda de árvores (ISO 11 681-2:1998).

EN ISO 11 688-1:1998 Acústica. Prática recomendada para a concepção de máquinas e equipamentos de ruído reduzido. Parte 1:
planificação (ISO/TR 11 688-1:1995)

EN ISO 11 691:1995 Acústica. Determinação da perda de inserção nos silenciadores de canal sem fluxo. Método de inspecção labo-
ratorial (ISO 11 691:1995).

EN ISO 11 806:1997 Máquinas agrícolas e florestais. Motorroçadoiras e corta-relvas de eixo vertical com motor de combustão. Requi-
sitos de segurança (ISO 11 806:1997).

EN ISO 11 957:1996 Determinação do isolamento sonoro de cabinas. Medições em laboratório e in situ (ISO 11 957:1996).

EN ISO 12 001:1996 Ruído emitido por máquinas e equipamentos. Regras para elaboração e apresentação de uma proposta de
código de ensaio (ISO 12 001:1996).

EN 12 077-2:1998 Segurança de gruas. Requisitos para a saúde e segurança. Parte 2: dispositivos limitativos e de medição.
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EN 12 409:1999 Máquinas para trabalhar borracha e matérias plásticas. Máquinas térmicas de enformagem. Requisitos de
segurança.

EN 12 525:2000 Máquinas agrícolas. Carregadores frontais. Segurança.

EN 12 547:1999 Centrifugadoras. Requisitos de segurança.

EN 12 549:1999 Acústica. Código de ensaio de ruído para ferramentas orientadoras de elementos de fixação. Método técnico.

EN 12 626:1997 Máquinas de segurança de máquinas. Máquinas processadoras de laser. Requisitos de segurança
(ISO 11 553:1996 — alterada).

EN 12 643:1997 Máquinas de terraplenagem. Máquinas equipadas com pneumáticos. Sistemas de direcção
(ISO 5010:1992 — modificada).

EN 12 644-2:2000 Aparelhos de elevação. Segurança. Requisitos para inspecção e utilização. Parte 2: marcação.

EN 13 510:2000 Máquinas de terraplenagem. Estruturas de protecção para reviramento. Ensaios laboratoriais e requisitos de
desempenho (ISO 3471:1994, incluindo a emenda A1:1997 — modificada).

EN ISO 13 753:1998 Vibrações e choques mecânicos. Vibrações no sistema braço-mão. Método para medir transmissibilidade da
vibração de materiais resilientes quando em contacto com o braço-mão (ISO 13 753:1998).

EN ISO 14 982:1998 Máquinas agrícolas e florestais. Compatibilidade electromagnética. Métodos de ensaio e critérios da aceitação
(ISO 14 982:1998).

EN 23 741:1991 Acústica. Determinação dos níveis de potência sonora emitidos por fontes de ruído. Métodos laboratoriais
em salas reverberantes para fontes de banda larga. (Idêntica a ISO 3741:1988).

EN 23 742:1991 Acústica. Determinação dos níveis de potência sonora emitidos por fontes de ruído. Métodos laboratoriais
em salas reverberantes para fontes de ruído com componentes tonais e de banda estreita. (ISO 3742:1988).

EN 25 136:1993 Acústica. Avaliação da potência sonora emitida por ventiladores numa conduta. Método em conduta
(ISO 5136:1990 e corrigenda técnica 1:1993).

EN 28 662-1:1992 Máquinas portáteis com motor. Medição das vibrações ao nível do punho. Parte 1: regras gerais (ISO 8662-1:1988).

EN 28 662-2:1994
EN 28 662-2/A1:1995

Máquinas portáteis com motor. Medição das vibrações ao nível do punho. Parte 2: martelos de britagem e
martelos de rebitagem (ISO 8662-2:1992).

EN 28 662-3:1994
EN 28 662-3/A1:1995

Máquinas portáteis com motor. Medição das vibrações ao nível do punho. Parte 3: brocas de pedras e martelos
rotativos (ISO 8662-3:1992).

EN 28 662-5:1994
EN 28 662-5/A1:1995

Máquinas portáteis com motor. Medição das vibrações ao nível do punho. Parte 5: martelos demolidores
(ISO 8662-5:1992).

EN 30 326-1:1994 Vibrações mecânicas. Método laboratorial para avaliação da vibração nos assentos de veículos. Parte 1: requisitos
básicos (ISO 10 326-1:1992).

EN 31 252:1994 Lasers e equipamento associado. Fonte laser. Exigências mínimas para a documentação (ISO 11 252:1993).

EN 31 253:1994 Lasers e equipamento associado. Fonte laser. Interfaces mecânicas (ISO 11 253:1993).

EN 50 144-1:1998 Segurança de ferramentas eléctricas portáteis com motor. Parte 1: regras gerais.

EN 50 144-2-1:1999 Segurança de ferramentas eléctricas portáteis com motor. Parte 2-1: regras particulares para máquinas de furar.

EN 50 144-2-2:1999 Segurança de ferramentas eléctricas portáteis com motor. Parte 2-2: regras particulares para chaves de parafusos
e chaves de impacte.

EN 50 144-2-4:1999 Segurança de ferramentas eléctricas portáteis com motor. Parte 2-4: regras particulares para máquinas de lixar.

EN 50 144-2-5:1999 Segurança de ferramentas eléctricas portáteis com motor. Parte 2-5: regras particulares para serras circulares
e cutelos circulares.

EN 50 144-2-17:2000 Segurança de ferramentas eléctricas portáteis com motor. Parte 2-17: regras particulares para máquinas de
escatelar.

EN 50 144-2-18:2000 Segurança de ferramentas eléctricas portáteis com motor. Parte 2-18: regras particulares para fresas para materiais
laminados.



17 068 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 244 — 21 de Outubro de 2000

Referências Título

EN 60 204-1:1992 Segurança de máquinas. Equipamento eléctrico de máquinas. Parte 1: regras gerais.

EN 60 204-1:1997 Segurança de máquinas. Equipamentos eléctricos de máquinas. Parte 1: regras gerais (IEC 60 204-1:1997).

EN 60 204-31:1998 Segurança de máquinas. Equipamentos eléctricos de máquinas. Parte 31: regras particulares para máquinas,
unidades e sistemas de costura (IEC 60 204-31:1996 — modificada).

EN 60 204-32:1998 Segurança de máquinas. Equipamentos eléctricos de máquinas. Parte 32: regras para máquinas de elevação
(IEC 60 204-32:1998).

EN 60 335-1:1994
EN 60 335-1/A1:1996
EN 60 335-1/A11:1995
EN 60 335-1/A12:1996
EN 60 335-1/A13:1998
EN 60 335-1/A14:1998

Segurança de aparelhos electrodomésticos e análogos. Parte 1: regras gerais (IEC 60 335-1:1991 — modificada).

EN 60 335-2-64:2000 Segurança de aparelhos electrodomésticos e análogos. Parte 2-64: regras particulares para máquinas eléctricas
de cozinha para uso comercial (IEC 60 335-2-64:1997 — modificada).

EN 60 335-2-64:2000 Segurança de aparelhos electrodomésticos e análogos. Parte 2-72: regras particulares para máquinas automáticas
de tratamento de pavimentos para uso comercial e industrial (IEC 60 335-2-72:1995 — modificada).

EN 60 310-1:1995 Segurança de máquinas. Indicações, marcação e manobra. Parte 1: especificações para os sinais visuais, auditivos
e tácteis (IEC 61 310-1:1995).

EN 60 310-2:1995 Segurança de máquinas. Indicações, marcação e manobra. Parte 2: especificações para a marcação
(IEC 61 310-2:1995).

EN 60 310-3:1999 Segurança de máquinas. Indicações, marcação e manobra. Parte 3: especificações para a localização e fun-
cionamento de actuadores (IEC 61 310-3:1999).

EN 61 496-1:1997 Segurança de máquinas. Equipamentos de protecção electrosensíveis. Parte 1: prescrições gerais e ensaios
(IEC 61 496-1:1997).

EN — norma europeia.
NP EN — versão portuguesa da norma europeia.
AC — errata.
A — emenda.

2 — A presente publicação não abrange as prensas de embraiagem
rígida referidas na norma EN 692, nos n.os 5.2.3, 5.3.2, 5.4.6 e 5.5.2,
nos n.os 2, 3, 4 e 5 e nos anexos A e B1, para as quais a presente
publicação não dá lugar a qualquer presunção de conformidade com
as disposições da Directiva n.o 89/392/CEE.

3 — As normas EN 1459 e EN 1726-1 não respeitam a riscos cor-
ridos pelo operador em caso de capotagem fortuita do carro, não
dando lugar a qualquer presunção de conformidade.

4 — A presunção de conformidade dada pela norma EN 60 204-1
de 1992 cessa de produzir efeitos em 1 de Julho de 2001.

5 — São revogados os despachos IPQ n.os 10 411/99 (2.a série), de
27 de Maio, 2147/2000 (2.a série), de 27 de Janeiro, 17 766/2000
(2.a série), de 31 de Agosto, e 14 234/2000 (2.a série), de 13 de Julho.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Castelo Branco

Contrato (extracto) n.o 1826/2000. — Por deliberação de 28 de
Agosto de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, no uso da sua competência constante do
mapa anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, foram celebrados contratos
administrativos de provimento para reforço dos meios humanos afec-
tos à implementação do rendimento mínimo garantido com os assis-
tentes administrativos Maria Filomena Nave Tomás, João Manuel
Fortuna Felício e Maria de Lurdes Correira Vicente Diogo, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março,
com início em 15 de Setembro de 2000, com a duração de um ano,
tácita e sucessivamente renovável, até ao limite máximo de cinco anos,

sem prejuízo da eventual denúncia nos termos legais (artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março). (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — Pelo Director, a Chefe de Repartição,
Maria Estela Santos.

Serviço Sub-Regional de Leiria

Despacho (extracto) n.o 21 306/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Setembro de 2000 do Secretário de Estado da Segurança
Social:

Emília da Conceição Alves Pita Ferro, técnica superior principal de
serviço social do quadro do Centro Regional de Segurança Social
do Centro, Serviço Sub-Regional de Leiria — nomeada, em comis-
são de serviço, por três anos, no cargo de directora de estabe-
lecimento do Lar Residencial de Alcobaça, nos termos da alínea b)
do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto Regulamentar n.o 52/85,
de 8 de Agosto, na redacção dada pelo Decreto Regulamentar
n.o 30/97, de 29 de Julho, conjugados com a alínea a) do n.o 2
do artigo 128.o do Código do Procedimento Administrativo, repor-
tando-se os efeitos desta nomeação a 4 de Fevereiro de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — A Directora, Maria de Lurdes F. S.
Farinha.

Serviço Sub-Regional de Viseu

Contrato (extracto) n.o 1827/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo de 28 de Agosto de 2000, foram celebrados contratos
administrativos de provimento ao abrigo do disposto no n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março, com início
reportado a 6 de Fevereiro de 2000, com a duração de um ano, tácita
e sucessivamente renovável, até ao limite máximo de cinco anos, com
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Lina Maria Ferreira Marques, Maria do Rosário Pais Simões, Natércia
Isabel Santos Oliveira e Vanda Lúcia da Silva, as quais exercem fun-
ções correspondentes às de técnico superior de serviço social, com
a remuneração mensal de 233 600$ e ainda com Maria Isabel Marques
Rocha Sequeira e Virgínia Maria Pádua de Almeida, exercendo ambas
funções correspondentes às de assistente administrativo, com a remu-
neração mensal de 111 600$.

9 de Outubro de 2000. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Despacho (extracto) n.o 21 307/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da subdirectora-geral do Departamento para os Assuntos do
Fundo Social Europeu de 4 de Outubro de 2000, no uso das com-
petências delegadas:

Licenciada Maria Helena Rodrigues Delgado de Ávila — provida na
categoria de inspector assessor principal do quadro de pessoal do
Departamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu, por
aplicação do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro,
e do artigo 40.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com efeitos
a 2 de Outubro de 1995. (Isento de fiscalização prévia por parte
do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria João
Lourenço.

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Aviso n.o 14 808/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 11
de Outubro de 2000, no uso da competência delegada ao abrigo do
disposto no n.o 3.1 do despacho n.o 12 176/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 2000, e em con-
formidade com o estabelecido no n.o 10 do mapa II anexo à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho:

Licenciada Isabel Maria Guimarães Cabrita Matias, inspectora supe-
rior assessora do quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral da Segu-
rança Social — nomeada inspectora superior assessora principal da
mesma carreira e quadro, com base na Portaria n.o 1533/2000, de
19 de Maio, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 233,
de 9 de Outubro de 2000. A criação do referido lugar produz efeitos
desde 1 de Janeiro de 2000 e será extinto quando vagar. (Não
carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Gabriela
Castela.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 14 809/2000 (2.a série). — De acordo com o artigo 9.o
e o n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
publicita-se que, por meu despacho desta data, proferido no uso da
delegação de competências que me foi conferida pelo despacho
n.o 5891/2000 do director-geral dos Serviços Judiciários, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso para provimento das vagas a seguir designadas,
pertencentes ao quadro de pessoal do Tribunal da Relação do Porto:

Referência 53DP/2000 — uma vaga de auxiliar de segurança;
Referência 54DP/2000 — uma vaga de oficial porteiro.

1 — Garantia de igualdade — «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação», nos termos
do despacho conjunto n.o 373/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
existentes e das que surgirem no prazo de um ano a contar da data
de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 13/91, de 11 de Abril.

4 — Conteúdo funcional genérico dos lugares a prover:
4.1 — Compete ao auxiliar de segurança assegurar a vigilância e

defesa das instalações que lhe sejam confiadas, controlar a entrada
e saída de pessoas estranhas ou não aos serviços, proceder se neces-
sário, à verificação de volumes suspeitos de que aquelas se façam
acompanhar, accionar os alarmes em caso de roubo, incêndio, inun-
dações, etc., e executar outras tarefas de complexidade e responsa-
bilidade equiparáveis não expressamente mencionadas.

4.2 — Compete ao oficial porteiro zelar pela segurança e conser-
vação do edifício, executar as diversas tarefas relativas ao serviço
de portaria, orientar, fiscalizando e colaborando, a limpeza das ins-
talações e pequenos serviços de reparação e desempenhar as demais
funções conferidas por lei ou por determinação superior.

5 — Local, remuneração e condições de trabalho:
5.1 — Os locais de trabalho dos lugares postos a concurso situam-se

nas instalações adstritas ao Tribunal da Relação do Porto.
5.2 — Os vencimentos são os resultantes da aplicação dos Decre-

tos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de
Outubro, e do Decreto Regulamentar n.o 13/91, de 11 de Abril.

5.3 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública e ainda as decorrentes do
disposto no Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública;
b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme o dis-

posto na alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — em conformidade com o estatuído nos
artigos 18.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
constituem-se como métodos de selecção para o presente concurso
a prova escrita de conhecimentos gerais e a entrevista profissional
de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais é elaborada com funda-
mento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
de 14 de Julho:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultantes da
vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso.

7.1.1 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de duas
horas e será classificada de 0 a 20 valores, sendo eliminatória para
quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores.

7.1.2 — A data, hora e local da prestação da prova serão indicados,
nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da relação dos
candidatos admitidos.

7.1.3 — Legislação aconselhável para preparação e realização da
prova:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e «Carta ética — Dez
princípios éticos da Administração Pública»;

Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o);
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Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 102/96, de 31 de Julho;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes aos lugares a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

7.3 — Os critérios de ponderação da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta de reunião do júri do concurso,
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.4 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — A apresentação a concurso é efectuada por requerimento,

no âmbito do prazo supracitado, redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo nos seguintes termos:

Instruções para o preenchimento do requerimento

No início de cada uma das linhas deve escrever as palavras que
antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Ricardo J. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço: . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui todos os requi-
sitos gerais de admissão a concurso previstos no artigo 29.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que não está inibido(a)
do exercício de funções públicas ou interdito(a) para o exercício das
funções a que se candidata.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

8.2 — O requerimento para admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Certificado das habilitações literárias;
b) Currículo detalhado e assinado do qual constem a experiência

profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções, e todos os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

c) Declaração, sob compromisso de honra, em que o candidato
ateste ser detentor dos requisitos gerais de admissão ao con-
curso proclamados pelo artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho (que, contudo, pode constituir parte integrante
do requerimento);

d) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontra
vinculado que certifique, de forma inequívoca, a natureza do
vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e a classificação de serviço, na sua expressão quan-
titativa.

8.3 — É suficiente a instrução da candidatura com simples fotocópia
dos documentos a que se refere a alínea anterior, nos termos do
disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

8.4 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referenciado na alínea d) do n.o 8.2.

8.5 — Em conformidade com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são excluídos os candidatos
que não apresentem os documentos comprovativos das declarações
produzidas em requerimento, bem como os documentos solicitados,
salvo o previsto no n.o 8.4.

8.6 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas.

9 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
9.1 — Os requerimentos de candidaturas deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção (rele-
vando a data de registo), na ou para a Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários, Delegação do Porto, Rua do Dr. João das Regras, 222,
5.o, 4049-051 Porto.

9.2 — A relação de candidatos admitidos e as listas de classificação
final serão publicitadas nos prazos e nos termos previstos nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas na Delegação do Porto da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários e no Tribunal da Relação do Porto.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 2.a classe,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Delfina Simões Silva Barbosa Almeida, chefe de secção do
Tribunal da Relação do Porto.

Vogais suplentes:

Margarida Maria de Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior
de 1.a classe.

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior de 1.a classe.

26 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos António
Simões Baptista.

Aviso n.o 14 810/2000 (2.a série). — De acordo com o artigo 9.o
e o n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
publicita-se que, por meu despacho desta data, proferido no uso da
delegação de competências que me foi conferida pelo despacho
n.o 5891/2000 do director-geral dos Serviços Judiciários, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso para constituição de reserva de recrutamento dos
lugares a seguir indicados, pertencentes ao quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral dos Juízos de Competência Especializada Cível e Criminal
de Vila Nova de Famalicão:

Referência 55DP/2000 — uma vaga de oficial porteiro;
Referência 56DP/2000 — uma vaga de auxiliar de segurança.

1 — Garantia de igualdade — «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação», nos termos
do despacho conjunto n.o 373/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de um
ano a contar da data de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
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Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 13/91, de 11 de Abril.

4 — Conteúdo funcional genérico dos lugares a prover:
4.1 — Compete ao oficial porteiro zelar pela segurança e conser-

vação do edifício, executar as diversas tarefas relativas ao serviço
de portaria, orientar, fiscalizando e colaborando, a limpeza das ins-
talações e pequenos serviços de reparação e desempenhar as demais
funções conferidas por lei ou por determinação superior.

4.2 — Compete ao auxiliar de segurança assegurar a vigilância e
defesa das instalações que lhe sejam confiadas, controlar a entrada
e saída de pessoas estranhas ou não aos serviços, proceder, se neces-
sário, à verificação de volumes suspeitos de que aquelas se façam
acompanhar, accionar os alarmes em caso de roubo, incêndio, inun-
dações, etc., e executar outras tarefas de complexidade e responsa-
bilidade equiparáveis não expressamente mencionadas.

5 — Local, remuneração e condições de trabalho:
5.1 — Os locais de trabalho dos lugares postos a concurso situam-se

nas instalações adstritas à Secretaria-Geral dos Juízos de Competência
Especializada Cível e Criminal de Vila Nova de Famalicão.

5.2 — Os vencimentos são os resultantes da aplicação dos Decre-
tos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de
Outubro, e do Decreto Regulamentar n.o 13/91, de 11 de Abril.

5.3 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública e ainda as decorrentes do
disposto no Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública;
b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme o dis-

posto na alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — em conformidade com o estatuído nos
artigos 18.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
constituem-se como métodos de selecção para o presente concurso
a prova escrita de conhecimentos gerais e a entrevista profissional
de selecção.

7.1 — A prova escrita de conhecimentos gerais é elaborada com
fundamento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série), de 14 de Julho:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultantes da
vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso.

7.1.1 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de duas
horas e será classificada de 0 a 20 valores, sendo eliminatória para
quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores.

7.1.2 — A data, hora e local da prestação da prova serão indicados,
nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da relação dos
candidatos admitidos.

7.1.3 — Legislação aconselhável para preparação e realização da
prova:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e «Carta ética — Dez
princípios éticos da Administração Pública»;

Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o);
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes aos lugares a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

7.3 — Os critérios de ponderação da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta de reunião do júri do concurso,
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.4 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — A apresentação a concurso é efectuada por requerimento,

no âmbito do prazo supracitado, redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo nos seguintes termos:

Instruções para o preenchimento do requerimento

No início de cada uma das linhas deve escrever as palavras que
antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Ricardo J. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço: . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui todos os requi-
sitos gerais de admissão a concurso previstos no artigo 29.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que não está inibido(a)
do exercício de funções públicas ou interdito(a) para o exercício das
funções a que se candidata.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

8.2 — O requerimento para admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Certificado das habilitações literárias;
b) Currículo detalhado e assinado do qual constem a experiência

profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções, e todos os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

c) Declaração, sob compromisso de honra, em que o candidato
ateste ser detentor dos requisitos gerais de admissão ao con-
curso proclamados pelo artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho (que, contudo, pode constituir parte integrante
do requerimento);

d) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontra
vinculado que certifique, de forma inequívoca, a natureza do
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vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e a classificação de serviço, na sua expressão quan-
titativa.

8.3 — É suficiente a instrução da candidatura com simples fotocópia
dos documentos a que se refere a alínea anterior, nos termos do
disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

8.4 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referenciado na alínea d) do n.o 8.2.

8.5 — Em conformidade com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são excluídos os candidatos
que não apresentem os documentos comprovativos das declarações
produzidas em requerimento, bem como os documentos solicitados,
salvo o previsto no n.o 8.4.

8.6 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas.

9 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
9.1 — Os requerimentos de candidaturas deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção (rele-
vando a data de registo), na ou para a Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários, Delegação do Porto, Rua do Dr. João das Regras, 222,
5.o, 4049-051 Porto.

9.2 — A relação de candidatos admitidos e as listas de classificação
final serão publicitadas nos prazos e nos termos previstos nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas na Delegação do Porto da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários e na Secretaria-Geral dos Juízos de Competência Especializada
Cível e Criminal de Vila Nova de Famalicão.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 2.a classe,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Margarida Maria de Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior de 1.a classe.
Maria do Rosário da Silva Pedreira Fernandes, técnica supe-

rior de 1.a classe.

26 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos António
Simões Baptista.

Aviso n.o 14 811/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para a categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira de
técnico profissional de arquivo. — De acordo com o Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
desta data, proferido no uso da delegação de competências que me
foi conferida pelo despacho n.o 5891/2000, do director-geral dos Ser-
viços Judiciários, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63,
de 15 de Março de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para provimento de um
lugar de técnico profissional de arquivo de 2.a classe, da carreira
com dotação global de técnico profissional de arquivo, do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos de Competência Especia-
lizada Cível e Criminal de Vila do Conde (referência 57DP/2000).

1 — Garantia de igualdade — «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação», nos termos
do despacho conjunto n.o 373/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento da vaga
existente e das que surgirem no prazo de um ano a contar da data
de publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional de
arquivo realizar tarefas relacionadas com a gestão de documentos,
o controlo das incorporações, o registo, a cotação, o averbamento
de registos, a descrição de documentos, o acondicionamento de docu-
mentos, o empréstimo, a pesquisa documental, a emissão de certidões,
a produção editorial e a aplicação de normas de funcionamento de
arquivos, de acordo com métodos e procedimentos estabelecidos.

5 — Local, remuneração e condições de trabalho:
5.1 — O local de trabalho do lugar posto a concurso situa-se nas

instalações adstritas ao tribunal supramencionado;
5.2 — O vencimento é o resultante da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro;
5.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública
e ainda as decorrentes do disposto no Decreto-Lei n.o 343/99, de
26 de Agosto.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem candidatar-se ao presente concurso todos os indiví-
duos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vin-
culados à função pública:

6.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir os requisitos constantes da alínea d) do n.o 6 do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Na falta de candidatos com os requisitos especiais legalmente
previstos, são admitidos indivíduos que possuam o 11.o ano
de escolaridade como habilitação mínima (n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto).

7 — Métodos de selecção — em conformidade com o estatuído nos
artigos 18.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
constituem-se como métodos de selecção a utilizar neste concurso
a prova escrita de conhecimentos gerais e a entrevista profissional
de selecção.

7.1 — A prova escrita de conhecimentos gerais é elaborada com
fundamento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série), de 14 de Julho:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultantes da
vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso.

7.1.1 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de duas
horas e será classificada de 0 a 20 valores, sendo eliminatória para
quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores.

7.1.2 — A data, hora e local da prestação da prova serão indicados,
nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da relação dos
candidatos admitidos.

7.1.3 — Legislação aconselhável para preparação e realização da
prova:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1.1) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro;

1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro;

1.4) Deontologia do serviço público — «Carta ética: Dez
princípios éticos da Administração Pública»;

2) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso:

2.1) Organização e funcionamento dos tribunais judiciais — Lei
n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 101/99, de 26 de Julho;
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2.2) Decreto-Lei n.o 186-A/99, de 31 de Maio, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 290/99, de 31 de Julho;

2.3) Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;
2.4) Portaria n.o 1003/99, de 10 de Novembro.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes aos lugares a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

7.3 — Os critérios de ponderação da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta de reunião do júri do concurso,
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.4 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — A apresentação a concurso é efectuada por requerimento,

no âmbito do prazo supracitado, redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo nos seguintes termos:

Minuta do requerimento

Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço: . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui todos os requi-
sitos gerais de admissão ao concurso previstos no artigo 29.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que não está inibido(a)
do exercício de funções públicas ou interdito(a) para o exercício das
funções a que se candidata.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

8.2 — O requerimento para admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Certificado das habilitações literárias e ou profissionais exi-
gidas como requisitos especiais no n.o 6.2;

b) Currículo detalhado e assinado do qual constem a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções, e todos os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

c) Declaração actualizada, passada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, que certifique, de forma ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública e a classificação
de serviço, na sua expressão quantitativa.

8.3 — É suficiente a instrução da candidatura com simples fotocópia
dos documentos a que se refere a alínea anterior, nos termos do

disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

8.4 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referenciado na alínea c) do n.o 8.2.

8.5 — Em conformidade com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são excluídos os candidatos
que não apresentem os documentos comprovativos das declarações
produzidas em requerimento, bem como os documentos solicitados,
salvo o previsto no n.o 8.4.

8.6 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas.

9 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
9.1 — Os requerimentos de candidaturas deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção (rele-
vando a data de registo), na ou para a Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários, Delegação do Porto, Rua do Dr. João das Regras, 222,
5.o, 4049-051 Porto.

9.2 — A relação de candidatos admitidos e as listas de classificação
final serão publicitadas nos prazos e nos termos previstos nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas na Delegação do Porto da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários e no tribunal supramencionado.

10 — Curso de formação — os candidatos aprovados e que tenham
sido admitidos ao abrigo da alínea b) do n.o 6.2 do aviso de abertura
ficam condicionados à realização de um curso de formação específica
com aproveitamento, nos termos do regulamento do curso de for-
mação específica a que se refere o n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, conforme despacho de 30 de Março
de 2000 do director-geral dos Serviços Judiciários.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco Andrade, chefe
da Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 2.a classe,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Margarida Maria da Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior de 1.a classe.
Maria do Rosário da Silva Pedreira Fernandes, técnica supe-

rior de 1.a classe.

26 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos António
Simões Baptista.

Despacho n.o 21 308/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 22 de Setembro de 2000,
e por urgente conveniência de serviço:

Isabel Maria Fernandes Gomes, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Melgaço — autorizada a permuta para idêntico lugar
do 2.o Juízo Criminal do Porto.

Almerinda Esteves, escrivã auxiliar do 2.o Juízo Criminal do
Porto — autorizada a permuta para idêntico do lugar do Tribunal
da Comarca de Melgaço.

Elisabete Saraiva Ventura Castelo, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Meda — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal de Comarca de Pinhel.

Amélia da Conceição Santos Chelim, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Pinhel — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Meda.

João Manuel Machado da Mota, técnico de justiça auxiliar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal de Instrução Criminal e Depar-
tamento de Investigação e Acção Criminal de Lisboa — autorizada
a permuta para idêntico lugar dos Serviços do Ministério Público
do Tribunal da Comarca de Paredes.

José António Duarte Alexandre, técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Ministério Público da Comarca de Paredes — autorizada a per-
muta para idêntico lugar técnico de justiça auxiliar dos serviços
do Tribunal de Instrução Criminal e Departamento de Investigação
Criminal de Lisboa.

Sandra Maria Cruz da Costa, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de Gondomar — autorizada a permuta para idêntico lugar do
2.o Juízo Criminal do Porto.

Luís Filipe Ferreira da Silva, escrivão auxiliar do 2.o Juízo Criminal
do Porto — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal
de Comarca de Gondomar.

Isabel Maria de Aguiar Teixeira, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Baião.
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Abílio Alberto Gomes Duarte, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Baião — autorizada a permuta para idêntico lugar do
Tribunal da Comarca de Santo Tirso.

Luís Miguel Carreira Neto, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Monção — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal
da Comarca de Arcos de Valdevez.

Maria José Almeida Alves Igrejas, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Arcos de Valdevez — autorizada a permuta para idên-
tico lugar do Tribunal da Comarca de Monção.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 21 309/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 27 de Setembro de 2000:

Albano José Magalhães da Costa Veiga, escrivão de direito da 2.a Sec-
ção do 2.o Juízo do Tribunal do Trabalho de Braga — autorizada
a permuta para idêntico lugar da 1.a Secção do 2.o Juízo do Tribunal
do Trabalho de Guimarães.

Domingos Pereira da Cunha, escrivão de direito da 1.a Secção do
2.o Juízo do Tribunal do Trabalho de Guimarães — autorizada a
permuta para idêntico lugar da 2.a Secção do 2.o Juízo do Tribunal
do Trabalho de Braga.

Fernanda Maria Miranda Branco Quintais, escrivã-adjunta do Tri-
bunal da Comarca de Cascais — autorizada a permuta para idêntico
lugar do 1.o Juízo Cível de Lisboa.

Clara Maria Madeira Simão Martins, escrivã-adjunta do 1.o Juízo
Cível de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar do
Tribunal da Comarca de Cascais.

Ana Paula Sousa Guedes, escrivã-adjunta do Tribunal da Comarca
de Condeixa-a-Nova — autorizada a permuta para idêntico lugar
dos Juízos Cíveis de Coimbra.

Olinda Maria Tomé dos Santos Martins, escrivã-adjunta dos Juízos
Cíveis de Coimbra — autorizada a permuta para idêntico lugar do
Tribunal da Comarca de Condeixa-a-Nova.

Aceitação: três dias.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 21 310/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Outubro de 2000 do director-geral:

Carla Margarida Magina Bastos Ferreira Sequeiros, escrivã auxiliar
provisória do Tribunal da Comarca de Castelo Branco — exonerada
a seu pedido, com efeitos desde 21 de Setembro de 2000.

3 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 21 311/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 2 de Outubro de
2000:

António José Carlos Silva Veríssimo, tesoureiro, nomeado em comis-
são de serviço no quadro de pessoal dos serviços externos desta
Direcção-Geral — nomeado definitivamente no lugar, com efeitos
a partir de 29 de Setembro de 2000.

Rosa da Conceição dos Santos Pires, assistente administrativa,
nomeada em comissão de serviço no quadro de pessoal dos serviços
externos desta Direcção-Geral — nomeada definitivamente no
lugar, com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Instituto de Medicina Legal de Coimbra

Aviso n.o 14 812/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Nacional de Medicina Legal de 18 de Maio de 2000,
proferido ao abrigo do artigo 26.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Licenciada Graça Maria Pessa Baptista dos Santos Costa — nomeada
definitivamente assistente graduada de medicina legal do quadro
do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, em regime de dedicação
exclusiva, quarenta e duas horas semanais, de acordo com o disposto
no n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro,

e na alínea b) do artigo 71.o do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de
Janeiro, com efeitos desde 18 de Maio de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — O Administrador, Bernardes Tralhão.

Instituto de Reinserção Social

Rectificação n.o 2636/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 226, de 29 de Setembro
de 2000, o despacho (extracto) n.o 19 536/2000, rectifica-se que onde
se lê «escalão 1, índice 400» deve ler-se «nomeado definitivamente,
após concurso, técnico principal da carreira de engenheiro técnico
agrário».

9 de Outubro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 21 312/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Setembro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

José Manuel Paiva Marques, José Abel Flor Coelho e Orlando Rui
Vieira Roque, técnicos profissionais especialistas, da área de dese-
nho, da carreira técnico-profissional, do quadro privativo da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro/gabinetes de apoio téc-
nico — nomeados, após prévia aprovação em concurso, técnicos
profissionais especialistas principais do mesmo quadro. (Não carece
de visto ou de declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel
Azevedo.

Despacho n.o 21 313/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Outubro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

António Jorge Chaves de Albuquerque Assunção, técnico profissional
principal, da área de topografia, da carreira técnico-profissional,
do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do
Centro/gabinetes de apoio técnico — nomeado, após prévia apro-
vação em concurso, técnico profissional especialista, área de topo-
grafia, do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região
do Centro, ficando exonerado do anterior lugar. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 21 314/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Outubro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

José Joaquim Beirão Alpendre, técnico superior principal, da carreira
técnica superior, do quadro privativo da Comissão de Coordenação
da Região do Centro — nomeado, após prévia aprovação em con-
curso, assessor do mesmo quadro, ficando exonerado do anterior
lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 21 315/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Outubro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Centro:

Noémia dos Reis Souto Mateus, técnica especialista, da carreira téc-
nica, do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região
do Centro — nomeada, após prévia aprovação em concurso, técnica
superior de 1.a classe do mesmo quadro, ficando exonerada do
anterior lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

6 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.
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Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 14 813/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de 28 de Setembro de 2000:

Licenciada Maria Rita Bustorff Brito das Vinhas — nomeada asses-
sora principal do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, em lugar
criado pela portaria n.o 1451/2000 (2.a série), publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 223, de 26 de Setembro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2000. — A Chefe da Divisão Administrativa e
Financeira, Deolinda Picado.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 14 814/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se pública a lista de classificação final, homologada em
10 de Outubro de 2000 pelo coordenador da Sub-Região de Saúde
de Vila Real, dos candidatos admitidos ao concurso interno geral
de ingresso para provimento de 70 lugares de enfermeiro, nível 1,
do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte,
Sub-Região de Saúde de Vila Real, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, conforme o aviso de abertura
n.o 8594/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 2000, a p. 8751:

1.o Eurico Albino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,900
2.o Maria Eduarda Alves Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,600
3.o Carla Sofia Gonçalves Parreira Candeias . . . . . . . . . . . . 17,525
4.o Catarina Teresa Costa Cerdeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,075
5.o Rosa Maria Baptista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,725
6.o Paula Maria Correia Pinto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,725
7.o Maria Filomena de Almeida Cardoso Osório (a) . . . . . . 16,425
8.o Ema Maria Parada Jacinto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,425
9.o Maria Fernanda Alves Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,400

10.o Maria Filomena Correia Souto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,300
11.o Maria Luísa de Sousa Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
12.o Margarida Maria de Noronha e Aguiar Macedo (a) . . . 16,050
13.o Lina Maria Carvalhais Correia Gomes (a) . . . . . . . . . . . 16,050
14.o Maria Isabel Gomes Gonçalves Aguiar . . . . . . . . . . . . . . 16,025
15.o Ana Paula Sá Coelho Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
16.o Cidália Maria Alves da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
17.o Ilda Emília Chaves Rodrigues Coelho . . . . . . . . . . . . . . . 15,775
18.o Carla Cristina Alves Magalhães Santos (a) . . . . . . . . . . . 15,725
19.o Olga Maria Afonso Teixeira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,725
20.o Helena Maria Fernandes Salgueiro (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,725
21.o Anabela do Quinteiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,700
22.o Clarinda Sousa de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,650
23.o Paulo Jaime da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,625
24.o Ana Paula Lopes dos Santos Januário (a) . . . . . . . . . . . . 15,525
25.o Sandra Cláudia Carvalho Rodrigues de Figueiroa (a) . . . . 15,525
26.o Edite Fátima Gabriel Carvalhais Faustino (a) . . . . . . . . 15,500
27.o Paula Ângela Forte Gouveia Vieira (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,500
28.o Cesaltina Vieira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
29.o Florbela Sousa de Jesus dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,350
30.o Elisa Maria Fernandes das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,325
31.o Benvinda Anjos Fernandes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 15,275
32.o Cláudia Marieta Rodrigues Trigo Ferreira (a) . . . . . . . . 15,225
33.o John Manuel Coelho Fontes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,225
34.o Ana Maria Súcio Pinto Fraga (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,225
35.o Cláudia Cristina Borges Pires (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,225
36.o Sónia Margarida Brites Araújo Monteiro . . . . . . . . . . . . 15,200
37.o Luísa Maria Gomes Mangas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,125
38.o Isabel Teixeira dos Santos Correia (a) . . . . . . . . . . . . . . . 14,950
39.o Susana Margarida Sampaio Marques da Silva de Almei-

da (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,950
40.o António do Nascimento Branco Martins . . . . . . . . . . . . . 14,925
41.o Maria Paula Vaz André Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,875
42.o Zenaide da Encarnação Dias Rua (a) . . . . . . . . . . . . . . . 14,775
43.o Emília Maria Barroso Dias (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,775
44.o Fernanda Maria Mendes de Andrade (a) . . . . . . . . . . . . 14,725
45.o Cristina Maria Ribeiro dos Santos Silva (a) . . . . . . . . . . 14,725
46.o Isabel Cristina da Fonte Martins (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,700

47.o Elisa Maria Dora (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,700
48.o Lurdes de Fátima Esteves Alves Fernandes . . . . . . . . . . 14,625
49.o Victor Cláudio Nascimento Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,600
50.o Hermínia da Conceição Silva de Carvalho (a) . . . . . . . . 14,525
51.o Ermelinda dos Anjos Pires (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,525
52.o Anabela Teixeira Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,500
53.o Ana da Conceição Queiroz Fernandes Dias (a) . . . . . . . 14,500
54.o Carla Maria Chaves Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
55.o Marília da Cruz de Jesus (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,425
56.o Luís Vasco Teixeira Carvalho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,425
57.o Isabel Ana Rosa Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,400
58.o Cristina Grilo Queiroga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,350
59.o Ana Maria Teixeira Santos Souto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,225
60.o Paula Cristina Marta Guedes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,050
61.o Sónia Susana Fernandes Ribeiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 14,050
62.o Fátima Leonor Monteiro da Costa (a) . . . . . . . . . . . . . . 14,050
63.o Luís Cândido Ferreira Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,025
64.o Rui Sanches de Almeida Machado (a) . . . . . . . . . . . . . . 14,025
65.o Elisabete Magalhães Teixeira Dias Sampaio . . . . . . . . . 13,950
66.o Paula Jacinta Neves Coelho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,925
67.o Maria de Fátima Rua Rodrigues Morais (a) . . . . . . . . . . 13,925
68.o Teresa Maria Fernandes Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . 13,825
69.o Miguel Ângelo dos Santos Ferreira Ribeiro . . . . . . . . . . 13,775
70.o Maria Lucinda Fernandes Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,725
71.o Odete Maria Rodrigues Trindade Conveniente (a) . . . . 13,675
72.o Gracinda Maria dos Santos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,675
73.o Luís Miguel da Cunha Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,525
74.o Maria Fernanda Lopes Gomes Carneiro . . . . . . . . . . . . . 13,400
75.o Ana Maria Magalhães Morais (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,325
76.o Lucena Miguel Freitas da Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,325
77.o Maria do Carmo Paiva Soqueiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,325
78.o Sónia Maria Girão Magalhães Martinho . . . . . . . . . . . . . 13,250
79.o Alexandra Maria Ramos Doutel (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,225
80.o Jorge Manuel Calvário da Cunha Nogueira da Costa (a) 13,225
81.o Sara Maria Canelas Fraga (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
82.o Paula Cristina Esteves Morais (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
83.o Francisco José Ferreira Alves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
84.o Lisete Melo Fernandes Morais (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
85.o Florbela Paula dos Santos Valpaços Moço . . . . . . . . . . . 12,750
86.o Júlia Cristina Fernandes Dias Rodrigues . . . . . . . . . . . . 12,650
87.o Francisco João de Oliveira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . 12,625
88.o Paula Rosa Pinto Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,325
89.o Daniela Fernanda Machado Magalhães da Silva . . . . . . 12,125

(a) Aplicação dos critérios de desempate.

Da homologação cabe recurso hierárquico, com efeito suspensivo,
a interpor no prazo de 10 dias úteis para o Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

10 de Outubro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Mário
Alves.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 14 815/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Regulamento do Estágio da Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, no Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e na Portaria
n.o 931/94, de 20 de Outubro, faz-se pública a lista de candidatos
admitidos e excluídos do concurso interno de admissão a estágio de
especialidade da carreira de técnicos superiores de saúde, ramo de
genética, conforme o aviso n.o 18 738/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999:

Ramo de genética

Candidatos admitidos:

Adélia das Neves Gonçalves Rodrigues.
Alexandra Maria Ferreira Meireles.
Ana Cristina Cartaxo Ferreira Alves.
Ana Maria Santos Cabrita de Alarcão e Silva.
Cátia Alexandra Matias Sampaio.
Elsa Figueira Vinagre.
Gisela Maria Janeiro Martins Gaspar.
Maria do Céu Fernandes Semedo da Silva.
Maria do Rosário da Costa Rodrigues.
Maria João Aleixo Gonçalves da Silva Rasga.
Raquel Margarida Mendes Ribeiro Nunes Guiomar.
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Candidatos excluídos:

Célia Fernanda Ramos Teixeira Nogueira (a).
Nuno Filipe Verdasca da Costa Pereira (b).
Paula Cristina Leite Fernandes da Silva Magalhães (b).

(a) Excluído por não ter concluído a licenciatura à data da apre-
sentação dos documentos.

(b) Excluído por não possuir licenciatura considerada adequada
pelo Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, e pelo Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro.

27 de Setembro de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos
da Saúde

Aviso n.o 14 816/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do director-geral das Instalações e Equipamentos
da Saúde de 6 de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de ingresso para admissão
a estágio para preenchimento de um lugar vago da categoria de
2.a classe da carreira de técnico superior, tendo por vista o preen-
chimento de um lugar vago da categoria de 2.a classe, conforme dota-
ção do quadro de pessoal da DGIES/Serviços Centrais da Direcção-
-Geral das Instalações e Equipamentos da Saúde, aprovado pela Por-
taria n.o 1174/93, de 10 de Novembro, e rectificado pela Portaria
n.o 28/95, de 11 de Janeiro.

2 — Conteúdo funcional:
2.1 — Caracterização genérica do conteúdo funcional do técnico

superior — compete genericamente ao técnico superior funções de
investigação, estudo, concepção e adopção de métodos e procedi-
mentos técnico-científicos, de âmbito geral ou especializado, execu-
tadas com autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar
a decisão superior.

3 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
da vaga posta a concurso.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 361/93, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Portaria n.o 1174/93, de 10 de Novembro;
Portaria n.o 28/95, de 11 de Janeiro.

5 — Vencimento, regalias sociais e local de trabalho:
5.1 — O vencimento corresponderá ao escalão 1 da categoria de

estagiário.
O estagiário aprovado com classificação de estágio igual ou superior

a 14 valores será provido em 2.a classe e terá direito a vencer pelo
escalão 1 da respectiva categoria;

5.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes e aplicáveis aos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública;

5.3 — O local de trabalho será nas instalações dos Serviços Centrais,
na Avenida da República, 34, 7.o, 1050-193 Lisboa.

6 — Requisitos de admissão a concurso e provimento em funções
públicas:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

g) Possuir vínculo à função pública.

6.2 — Requisitos especiais — licenciatura em Relações Interna-
cionais.

6.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos de admissão até
ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas.

7 — Forma e prazo para apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada por requeri-

mento dirigido ao director-geral das Instalações e Equipamentos da
Saúde, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 7.1, para a Direcção-Geral das Instalações e Equipa-
mentos da Saúde, sita na Avenida da República, 34, 6.o, em Lisboa.

7.3 — O requerimento de admissão a concurso deverá conter os
elementos seguintes:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, nacionalidade, estado civil e número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço que o emitiu),
situação militar, quando for caso disso, morada e número
de telefone;

b) Habilitações literárias;

7.4 — Com os requerimentos deverão ser apresentados os docu-
mentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual cons-
tem a identificação completa, as habilitações académicas, as
habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-
rios, acções de formação e outras), a experiência profissional,
com destaque das funções de mais interesse para o lugar
a que se candidata, e ainda quaisquer outros elementos que
entenda apresentar por serem relevantes para o seu mérito;

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e da respectiva
duração;

d) Documentos comprovativos da posse dos requisitos de admis-
são a concurso:

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento comprovativo da situação militar;
Atestado médico comprovativo da robustez física e perfil

psíquico;
Certificado de registo criminal.

7.5 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos de provimento em funções públicas, bastando a decla-
ração do candidato, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento.

7.6 — Exceptua-se da declaração referida no número anterior deste
aviso a comprovação das habilitações literárias, que deverá ser feita
através do respectivo certificado ou outro documento idóneo.

7.7 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso.

8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
9 — Métodos de selecção e critérios de apreciação — no presente

concurso serão utilizados os seguintes métodos de selecção:
9.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo, sendo ponderados e considerados os
factores constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

9.2 — Prova de conhecimentos — para a qual os candidatos serão
oportunamente convocados por via postal, reveste a forma escrita,
tem a duração máxima de duas horas e consiste na avaliação do nível
de conhecimentos gerais, incidindo a prova de conhecimentos sobre
as matérias constantes do programa em anexo ao presente aviso. Para
tanto, a legislação necessária para a preparação da prova de conhe-
cimentos gerais será publicada no referido anexo.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.4 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas nos métodos de selecção,
numa escala de 0 a 20 valores.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, bem como o sistema de classificação, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Publicidade das listas de candidatos admitidos/excluídos e de
classificação final:

10.1 — Os candidatos admitidos a concurso constarão de lista afi-
xada nos serviços, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

10.2 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do referido diploma;



N.o 244 — 21 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 17 077

10.3 — A lista de classificação final do concurso será notificada
aos candidatos nos termos do artigo 40.o do mesmo diploma.

11 — Composição do júri:

Presidente — Maria Margarida Ortigão Sampaio Ramos, direc-
tora de serviços.

Vogais efectivos:

António Maria Trigoso de Lemos Taborda Pignatelli, chefe
de divisão, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Maria de Graça Alves Filipe, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Umbelina de Jesus Santos Mariano Gomes, técnica superior
assessora principal.

Maria do Céu Penha Rodrigues Sousa, técnica superior
assessora principal.

11.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

2 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras/categorias dos grupos de pessoal técnico supe-
rior e técnico.

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
do âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional.
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março);
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública (Decretos-Leis n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e
404-A/89, de 18 de Dezembro);

2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro);

2.4 — Deontologia do serviço público (Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho, artigo 4.o).

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso (Decreto-Lei n.o 361/93, de 15 de Outubro).

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 21 316/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Setembro de 2000:

Licenciada Ana Paula Amsellem Carvalho dos Santos, docente do
Instituto Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo
de provimento, como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola
Superior de Educação, com início em 1 de Setembro de 2000 e
até 31 de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 21 317/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Setembro de 2000:

Licenciada Lurdes da Conceição Santos, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de provi-
mento, como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Educação, com início em 1 de Setembro de 2000 e até
31 de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Serviços de Acção Social

Contrato (extracto) n.o 1828/2000. — Por despacho do presi-
dente do Instituto Politécnico de Viseu de 25 de Agosto de 2000:

Maria da Graça Cardoso Leitão Caetano, empregada de bar/snack,
escalão 1, índice 123 — celebrado contrato individual de trabalho

sem termo, à data da assinatura da outorga do presente contrato
(4 de Setembro de 2000). (Isento de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

25 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Rectificação n.o 2637/2000. — Por ter saído com inexactidão a
recuperação de vencimento de exercício perdido, despacho
n.o 18 312/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 208, de 8 de Setembro de 2000, rectifica-se que onde se lê «Ana
Paula Pereira» deve ler-se «Ana Paula Ferreira».

25 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Aviso n.o 14 817/2000 (2.a série). — Alterações ao regulamento
interno do Conselho Distrital do Porto — Centro de Formação. — Em
sessão plenária realizada no dia 5 de Maio, sob a égide do previsto
na alínea v) do n.o 1 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 84/84, de
16 de Março, o Conselho Distrital do Porto (CDP), deliberou, por
unanimidade, alterar a redacção dos artigos 85.o, 87.o, 91.o, 92.o e
93.o do regulamento interno do CDP da Ordem dos Advogados, apro-
vado em sessão ordinária de 28 de Dezembro de 1994, os quais passam
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 85.o

Para além de outras funções que lhe vierem a ser atribuídas, cabe-lhe
a responsabilidade da organização e funcionamento do Gabinete de
Consulta Jurídica Gratuita, a nomeação de patronos oficiosos no
âmbito do apoio judiciário, a orientação e acompanhamento do desem-
penho do patrocínio oficioso quando exercido por advogados esta-
giários e a organização de escalas de presenças de advogados e advo-
gados estagiários junto de qualquer entidade judicial ou administrativa
onde seja necessário garantir o direito de defesa dos cidadãos.

Artigo 87.o

O CAJJ funcionará em coordenação com o Centro de Estágio e
com o Centro de Estudos a fim de, em conjunto, disponibilizarem
aos advogados estagiários a formação prática complementar inerente
ao bom desempenho do patrocínio oficioso.

Artigo 91.o

O CAJJ disporá de um quadro de patronos formadores a definir
e a integrar, em função do que for estabelecido por lei ou regu-
lamentos, aos quais cumprirá, para além de outras funções que lhes
sejam atribuídas, prestar assistência e orientação efectiva aos advo-
gados estagiários no âmbito da sua intervenção no patrocínio oficioso
e participar nas acções concretas de formação prática complementar
que venham a ser definidas pelo CAJJ.

Artigo 92.o

O Conselho Distrital do Porto designará ainda um coordenador
a quem caberá a concertação das acções concretas a desenvolver pelos
patronos formadores, a coordenação dos serviços do CAJJ e a ligação
deste ao Centro de Estágio e ao Centro de Estudos, promovendo
perante estes as acções concretas de formação complementar que
se lhe afigurem necessárias.

Artigo 93.o

O presidente do CAJJ convocará sempre que o entender, mas no
mínimo uma vez trimestralmente, uma reunião com o presidente do
Centro de Estágio, o presidente do Centro de Estudos, o coordenador
do CAJJ e demais vogais do Conselho Distrital responsáveis por aque-
les Centros, tendo em vista a adequação e harmonização da acção
do CAJJ às políticas e orientações definidas no Conselho Distrital.»

9 de Outubro de 2000. — A Secretária-geral, Teresa Ferreira Bastos.

Rectificação n.o 2638/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, de 27 de Junho de 1998,
o edital n.o 433/98, rectifica-se que o nome «Arnaldo Pinhão de Frei-
tas» não deve constar do mesmo.

9 de Outubro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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